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PARECER N9 7, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
-de ~studo e parecer sobre a Mensagem n.0 131, de 1979-CN 
(n.o 492/79, na origem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do Congresso Nacional t. 
texw do Decreto-lei n.O 1,715, de 22 de novembro de 1979, 
que "regula a expedição de certidão de quitação de tri­
buWs federais e extingue a declaração de devedor re­
misso". 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Na forma do art. 55 da Constituição, o Senhor Presidente da 
"' República encaminhou à consideração do Congresso Nacional o 

texto do Decreto-lei n.O 1. 715, de 22 de novembro de 1979, o qual 
disciplina a expedição de certidão de quitação de tributos de com­
petênCia federal e extingue a declaração de devedor remisso. 

Tratam-se de medidas sugeridas à vista de estudos elabora­
dos com base no Programa Nacional de Desburocratização, cria­
do pelo Decreto n,o 83.740, de 18 -de julho de 1979 .. 

O diploma, cujo texto acha-se em exame, estabelece as hipó­
teses em que cabe a exigência de prova de quitação de tributos, 
multas ou encargos acessórios de caráter federal, mediante cer­
tidão negátiva, por parte_dos órgãos que compõem a Adnünistra­
ção Direta ou Indireta, nas' três esf.eras de Governo. 

A fixação das hipóteses, não há negar, satisfazem plenamen­
te aos interesses a preservar do Poder Público e dos próprios con­
tribuintes, causando espécie, tão-somente, a norma disposta no 
item VI do art. 1.° do texto, que confere ao Poder Executivo o 
acréscimo de novas exigências. 

-
De outra parte, evidencia-se a desnecessidade" na ~tualidade, 

de .controles indiretos e redundantes como meios de fiSCalização 
tributária, em face ao nível de aperfeiçoamento do sistema -de 
arrecadação alcançado pelo Ministério da Fazenda, como reco­
nhece a Exposição de Motivos que acompanha -a Mensagem. 

A medida, ademais, extingue a declaração de devedor remisso 
à Fazenda Nacional, substituindo-a por relação periódica de de­
vedores por créditos tributários, para efeito de informar às en­
tidades públicas sobre a situação de eventuais contratantes com 
o Poder Público, consoante dispõe,o art. 4.° do decre~-lei em tela. 

As providências em questão estão parciahnente disciplinadas 
pelo Código Tributário Nacional que, por sua própria índole legis­
lativa, estabelece normas gerais de direito tributário, não tendo 
ocorrido revogação de ,qualquer daquel~ disposições genéricas. 

_ As medidas ora analisadas compõem o elenco de preceitos 
concernentes à Administração Tnbutária, o que autoriza, induvi­
dosamente,.a sua expedição mediante a via do'decreto-lei, razão -
pela qual opinamos pela aprovação da matéria, na forma do_ se-
~te . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o, 6, DE 1980 
Aprova o' texto do DecreW-lei n.0 l.'U5, de 22 de 

novembro de 1979, que '"'regula a eocpedição de certidão de 
quitação de tributos federais e extingue a decIara.ção de 
devedor remisso". -

O Congresso Nacional decreta: 

_. ~rFigo único. É aprovado o texto do Decreto~lei n,o 1.715: de 
22_ de' novembro de 1979, que "regula a expedição de ce_rtidão de 

quitação de tributos federais e extingue a declaração de devedor 
remisso". 

Sala das Comissões, 18 de março de 1980. - Deputado- Hugo 
Rodrigues da Cunha, Presidente - Senador Raimundo Parente, 
Relator - Senador Aderbal Jurema- - Deputado Osvaldo Melo _ 
Senador Passos Pôrto ......:: Senador Jutahy Magalhães - Senador 
Bernardino Viana - Senador Lomanw Júnior - Deputado Ira-­
nildo Pereira - -Deputacl9. S~rgio' Ferrara - Senador Lourival 
Baptista - Senador Gastão Müller - _ Sena~or Pedro Pedrosslan. 

l'ARECER N9 8, DE 1980 (CN) 

Da Oomissão Mista do Congresso Nacional, .incumbida,. 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n,o 132, de 1979-CN 
(n,o' 493, de 29 de novembro de 1979, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à apreciação do 
Congresso Nacional o texW do Decreto-lei n, 1,716, de 21 
de novembro de 1979, que "dá nova redação a dispositivos' 
da Lei n,O 5.619, de 3 de novembro de 1970 e Lei n,o 5.906, 
de 23 de julh~ de 1973, alteradas pelo Doorew-Iei n.0 1.6181 . de 3 de nIal'ÇO ,de ,1978". . 

Relawr: DeP!ltado Joel Ferreira 
Com a Mensagem n,O 132, de 1979-CN, o Senhor Presidente da 

República submete à apreciação do Congresso Nacional, nos termos 
do _artigo "55 da Constituição, o texto do Decreto-lei n,o 1,716, de 
1979, dando nova redação a dispositivos da Lei n.O 5.619, de '3 de 
novembro de 1970 e da Lei n, 5,906, de 23 de julho de 1973, altera­
das pelo Decreto-lei n.o 1.618, de 3 de março de 1978. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, esclarecendo 
que "visa à proposição a fixar em 30% _(trinta por, cento), 25%· 

- (vinte e cinco por cento) e 5% (cinco por cento) o adicional de 
inatividade devido 3JOS integrantes da polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, bem como a fiXar em 55% (cin­
qüenta e cinco pOr cento), 45% (quarenta'e cinco por cento), 35% 
(trinta e cinco por cento) e 25% (vinte e cinco por· cento) os va­
lores percentuais da gratificação de função policial-militar, -6, ain­
da, a estabelecer em 45% (quarenta e cinco por cento), 35% 
(trinta e cinco por cento) e-25% (vinte e cinco por cento) os per­
centuais de gratificação de habilitação dos bombeiros militares. 

'Justifica-se a proposição, que ensejará um aumento de re­
tribuição de cerca de 17% (dezessete por cento), face à baixa re­
l!mneração hoje atribuída aos componentes das duas Corporações 
Militares do Distrito Federal e que gradativamente se-vem acen­
tuando nos últimos anos, com' repercussões prejUdiciais ao exer­
cício da própria atividade prOfissional e elevação, cada vez maior, 
do número de praças e oficiais que se vêm obrigados a deiXar a 
vida militar. 

Considerando que 0- texto legal, em exame, encontra respaldo 
no artigo 55 da Lei Maior, opinamos pela sua aprovação, nos ter-
moS do seguinte _ . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o 7 DE 1980 
Aprova o texto do DecreW-lei n.O 1.71(;, de 21 de no­

vembro. de 1979, que "dá nova red~ão: a diSpositiVlOS da 
- Lei n.O 5.619, de 3 de novembro de 1970 e Lei n.O 5.906, 

de 23 de julho de 1973, alteradas pelo Decreto-lei n.0 1.618, 
de 3 de m~ço de 1978". 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo Único, É aprovado o texto do Decreto-lei .n.o 1.716, 
de 21 de novembro de 1979, que "d,á nova redação a dispositivos 
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da Lei n.o fi, 619, de 3 de novembro de 1970 e Lei n.o 5.906, de 23 
de julho de 1973, alteradas pelo Decreto-lei n,o 1.618, de 3 de 
março de 1978". 

Sala da,; ComÍ.<;sões. 18 de março de 1980. - Senador Jorge 
Kalume, Presidente - Deputado .Toei Ferreira, Relator - Senador 
JOl>é Guiomard - Senador Passo'5 PôrtQ - Senador IUurilo Ba­
daro - Senador Affonso Camargo - Senador Alnúr Pinto - Se­
nador Saldanha Del"'ú - Deputado O'dulfo Domingues - Senador 
Lomanto Júnior - Deputado Henrique Turner - Deputado Leorne 
Belém. 

PARECER N" 9, DE 1980 (CNI 

Da C'oDÚssão Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Men"agem n.o 133, d{- 1979-CN (n.o 538/80, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congres.so Nacional o texto do Decreto-lei 
n,o 1.714, de 21 de novembro de 1979, que "Inclui gratifica­
ção no Anexo 11 do Decreto-lei n.o 1.341, de 22 de agosto 
de 1974, e dá outra~ providências". 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Com a Mensagem n.o 133, de 1979-CN, o Senhor Presidente da 

República submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.O 1.714, de 21 de novembro de 1979, incluindo grati­
ficação no Anexo TI do Decreto-lei n.O 1.341, de 22 de agosto de 
1974, e dando outras providências. -

A Mensagem ,presidencial se faz ac.ompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, esclarecendo que o 
texto legal, em exame propõe a criação, para os integrantes do 
Grupo Policia Federal, de uma complementação do respectivo ven­
cimento-base, como medida preliminar na consecução dos objeti­
vos a serem alcançados pelo Departamento de Polícia Federal, 
responsável pela segurança interna do País. 

Assim é que o Decreto-lei examinado inclui, no AnexQ II do 
Decreto-lei n.O 134, de 1974. a Gratificação por Operações Especiais, 
COm as características, beneficiários e bases de concessão estabele­
cidos no Anexo deste Diploma Legal. 

Estabelece, ainda, o seu artigo terceiro que a referida; Gratifi­
cação por Operações Especiais será gradativamente incorporada 
ao vencimento do cargo efetivo, à razão de 1/10 (um décimo) de 
seu valor, por ano de exercício em cargo de naturez~ estritamente 
policial, em órgão da AdminIstração Federal, não podendo ser 
paga enquanto o Etervidor deixar de perceber o vencimento em 
virtude de licença ou outro afastamento, salvo quando investido 
em cargo de provimento em comllisão, de igual na:tureza. 

Considerando que o texto legai. em exame, encontra respaldado 
no art. 55 da Lei Maior e que as despesas -com a gratificação ora 
incluída no Anexo do Decreto-lei n.o 1.341. de 1974, foi paga pela: 
metade no exercício passadO e integralmente a partir do presente 
exercício financeiro e, ainda, que as despeSas dele decorrentes 
serão atendidas à conta dos recursos do Departamento de Polícia 
Federal, somos pela sua aprovação nos termos do seguinte 

PROJETO DE DEOREI'O llEGISLATIVO N.o 8. DE 1980 
Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.714, de 21 de no­

vembro de 1979, que "inclui gratificação no Anexo n do 
Decreto-lei n.0 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras 
providências", _ 

O Congress~ Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.O 1.714, de 
21 de novembro de 1979, que "inclui gratificação no Anexo n do 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 

Ano ..•......................•........ Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Decreto-lei n,o 1.341, dE' 22 de agosto de 1974, e dã. outras provi­
dências". 

Sala das Comissões, 18 de março de 198.0. - Deputa:do Milton 
Brandão, Presidente - Senador Jorg:e Kalume, Relator - Senador 
Pa.'lSOS Pôrto - Senador Bernardino Viana - Senador Almir Pinto 
- Deputado Odulfo Domingues - Deputado Henrique Turner -
Senador Gabriel Hermes - Senador Henrique_ de La Rocque - Se­
nador José Lins - Senador Helvídio Nunes - Senador Raimundo 
Parente. 

PARECER N9 lO, DE 1980 (CN) 

Da Comissão l\Iista do Congreó>so Nacional, incumbida 
de estudo {- parecer sobre a Mensagem n.o 135, de 1979-CN 
(11,0 550, de 1979, na origem), do Senhor Presidente da Re­
pública, Rubmetendo à deliberacâo do Congre:-,so Nacional 
o texto do Decreto·)ei n.o 1.718, de 27 de novembro de H179, 
que "revoga erig.}ncia de prestação de inrorma~ões per­
manentes referidas na legi:i>lacão do Imposto sobre a Renda 
e dá outras provideneia:'>". 

Relator: Deputado Sar12mago Pinheiro 

Com Mensagem do Senhor Presidente da República é subme­
tido à deliberaç.ão do Congre3So :N"arional. nos termo.'> do disposto no 
artigo 55 da c<mstituição, o texto do Decreto-lei n.o 1.718. dE' 27 
de novembro de 1979. que "revoga exigência de prestação de infor­
mações permanentes referidas na legislação do Imposto sobre a 
Renda e dá outras providências". 

Ao justificar a revogação das exigências contidas na legisla­
ção, destacam os Senhores Ministros de Estado da Fazenda e Ex­
traordinário para a Desburocratização. em sua exposição de mo­
tivos: 

"Temos a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o incluso projeto de Decreto-lei que pro­
põe a eliminação de várias exigências legais vinculadas 
à fiscalização e ao controle do Imposto de Renda, e que. 
por sua natureza. envolvem sensível õnUi:> para as fontes 
prestadoras das informações. 

A m,aioria das disposiçõe& data de três décadas, e sua efi­
cácia deixou de ser relev'ante face à própria ev"Olução das 
rotinas administrativas no decorrer do tempo. 

Trata-se de ordenamentos vigentes que deixam em dúvida 
o administrador t.ributário quanto à dispensabUidade do 
afluxo, às repartições f~·ca::~ad0ras, de c1oC'umentano le­
galmente eXigido. 

A liberação das obrígações aCé:sórias. ora proposta não 
prejUdicará a vigilância do Fisco, cosiderando que, quando 
necessário, as pessoas e entida6cs mencionadas nas nor­
Jpas a serem revogadas, não se e.rLmirão, em cada caso, de 
prestar esclarecimentos, não só de seu interesses como de 

-terceiros." 
Trata-se de dlplor,na legal que buscJ. desburocratizar e desa­

fogar as fontes responsáveis por informações sobre {J Imposto de 
Renda. trazendo considerável economia processual a administra­
ção tributária. 

A revogação das exigências burocráticas contidas no Decreto­
lei é. hoje, possível, em face dos novos processamentos de controloe 
e dos programas especiais de fiscalização da arrecadação do 
tributo. 

São as informações canalizadas, atualmente, para os sistemas 
de controle da arrecadação e de revisão de declarações de ren­
dimentos. 
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As pro,idências contidas no' texto do Decreto-Iei- merecem 
nossa aprovação, de' vez que modernizam de forma eficaz a Ad­
ministração Tributária da: União. 

Ante as razões ,expostas, üpinamo.:s pela aprovação do Decreto-
1qi n,e> 1.718. de 27 de novembro de 1979, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o 91 DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.718, de 27 de no-­
vembro de 1979, que "revoga exigência de prestação de in­
formações perll1:anentes referidas na legislação do Imposto 
sobre a Renda. e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o ,texto do Decreto-lei n.O 1.718, de 

27 de novembro de 1979, que "revoga exigência d'e prestação dê in­
formações permanentes referidas na legislação do Imposto sobre 
a Renda, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980. - Senador Bernar-
_ dino Viana, Presidente - Deputado Saramago Pinheiro, Relator -

D.eputado Antônio Florêncio -_Deputado José Carlos Fagundes -
Senador Henrique de La Rocque - Senador Mutilo Badaró .:.- Se­
nador Affonso Camargo - Senador Gastão Müller - Senador Hel-

, vídio Nunes - Deputado Athiê CouYy, - 'Senador :';'ourival Baptis-
ta - Deputado Ruy Côdo.' -

RELATÓRIO N9 2, DE 1980 (CN) 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de exa­
minar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 1, de 1980-CN, pela 
qual ,o Senhor Presidente' da ,!{epública comunica' haver vetado, total­
mente, o Projeto de Lei da Câmara n9 34, de 1979 (n9 660-C, de-l975, 
na origem), que "altera a legislação previdenciária relativa ao eX-
combatente". -

Relator: Deputado Furtado Leite 

"Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal:_ 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ência que, nos ter­
mos do art. 59, parágrafo 19 e 81, item IV, da Constituição, resolvi 
vetar totalmente, por considerá-lo contrário ao interesse público, o 
Projeto de Lei da Câmara n9 34, de 1979 (n9 660/75, na Casa de ori­
gem), que "altera a legislação previdenciária relativa ao ex­
combatente", em face das razões que se seguem. 

A pretendia eliminação dos tetos do salário-de-contribuição e 
do salârio-de-benefício viria atender apenas a uma minoria, assegu­
rando vantagens especiais a alguns poucos' ex-cpmbatentes, aos 
quais o cumprimento do dever de defesa da Pátria não 'atingiu de 
forma a diminuir a capacidadde laborativa, o que não seria justo, 
equânime e constitucional, pois o amparo que o legislador visa a 
proporcionar aos ex-combatentes deve beneficiar, principalmente, 
aqueles que' sofreram as conseqüências maiores da guerra. 

Se acolhida a proposição, estar-se-ia alterando prejudicialmente 
a'sistemãtica de concessão, manutenção e reajustamento de benefi­
cios do Sistema de previdência social, em relação aos e?l­
com batentes, sob o argumento de _que o regime atual- consolidado 
na Lei n9 5.698, de 1971 - teria sido instituído' ao desamparo da 
Constituição Federal, que garante àquela categoria de segurados 
aposentadoria com proventos integrais. 

Com a Mensagem n9 I, de 1980-CN (n9 570/79, na origem), o Senhor 
Presidente da República comunicou ao Congresso ,N_acional, a 10 de de- -
zembro de 1979, o veto total aposto ao Projeto de Lei em epfgraferaduzindo, 

A Constituição Federal ao garantir aos ex-combatentes "pro­
ventos integrais", sejam eles servidores civis, militares ou segurados 
da previdência social, não pretendeu estabelecer uma classe diferen­
ciada entre os segurados do INPS. O militar que esteve em combate! 
ao dei{(ar a atividade, tem grantido um quantum que nunca excede 
ao dos demais militares reformados. Da mesma forma, o servidor 
público ex-combatente, ao aposentar-se não recebe proventos maio­
res do que o teto máximo dos proventos de qualquer outro servidor 
civil. O segurado previdenciário ex-combatente tem, ainda, a seu fa­
vor, a vantagem de aposentar-se sem a meno-r redução de proventos 
aos 25 anos de serviço, enquanto que os demais, mesmo com 30 
anos de trabalho, sofrem redução sob ré' o teto máximo de aposenta­
doria. 

no documento, as razões do seu convencimento. 
O Projeto de Lei da Câmara n9 34, de 1979, vem a ser o texto do Substi~ 

tutivo da Comissão de Trabalho e Legislação Social da Câmara dos Deputa­
dos a quatro proposiçõe~ formalizadas naquela Casa do Congresso, todas 
propugnando eliminar-se, 'para o ex-combatente assim definido em Lei, os te­
tos do salário-de-contribuição e do salário-beneficio estabelecidos na sistemá­
tica da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807/60, com as modifi­
cações ulteriores). 

O fulcro das reivindicações dos Projetos de Lei da Câmara - consubs­
tanciados no mencionadp Substitutivo - está, portanto, contido na alte~ação 
do item II do art. 19 da Lei n9 5.698, de 31 de agosto de 1971, que "dispõe 
sobre'as prestações devidas a ex-combatente segurado da Previdência Social, 
e da outras providências", que é o dispositivo que define e delimita a rendá 
mensal do auxílio-doença e da aposentadoria 'de qualquer 'espécie (do ex­
combatente) à sistemática da legislação comum da Previdência Social. 

O Substitutivo da Comissão de Trabalho e Legislação Social foi aprova­
do, sem restrições, na Câmara dos Deputados e, depois de apreciado pelas 
Comissões de Legisla,ção Social e'de Finanças do Senado, também aprovado 
.sem restrições nessa outra Casa do Congresso, subindo à sanção presidencial. 

Justificando o veto ao referido Projeto de Lei, o Senhor Presidente da 
República, na Mensagem 570/80, aduziu as seguintes razões: 

Os proventos integrais a_que se reft:re o art. 197 da Lei Maior 
são os assim definid~s na legislação ordinâria - no caso a legis­
lação previdenciâria, que o projeto pretende alterar -, nem sempre 
reiteradamente tem decidido ° Poder Judiciãrio, sempre que a ma­
téria lhe é submetida a julgam~nto. 

- -
'Essas, as razões que me levaram a negar sanção ao Projeto em 

causa, ai quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. - (a) João Figueiredo,l' 

Estt:, o Relatório. 

O rito e os p~azos constitucionais foram cumpridos com_ rigor. 

Acreditamos que os Senhores Congressistas, eIl1- face do _RelatÓriO ora_ 
exposto, estão em condições de apreciar o Veto do Senhor Presidente da Re­
pública ao Projeto de Lei da Câmara n9 34, ~e 1979 (n9 660-C, na origem), de­
cidindo, afinal. conforme o melhor interesse público do País, como é da tra­
dição do Congresso Nacional. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1980:,- Senador Franco Montoro, 
Presidente - Deputado Furtado Leite, Relator - Senador Lomanto Júnior 

_ - Senador Aloysio Chav~s. ' 

SUMÁRIO 
1-ATA DA 25' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE MARÇO DE 

1980' . 

- 1.1 ~ ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1-:- Discursos do Expediente I 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Considerações paralelas 

DEPUTADO EDSON VIDIGAL - Comporta~ento do-Governo e 
do Partido que o apóia, no tocante ao restabelecimento das eleições dire­
tas. 

DEPUTADÔ JOSE FREJAT- Protesto contra a situação margina: 
lizada do negro na sociedade brasileira. 

-DEPUTADO WALTER SILVA - Procedimento do Partido majori­
tário recusando-se aprovar a restauração das eleições diretas. 

aos discursos proferidos por Parlamentares da Oposição quando da dis-. DEPUTADO JORGE ARBA GE - Visita do Presidente João Figuei­
cussão de proposta de emenda à Constituição, que visa o restabelecimento, redo ,à cidade de Marabá·PA, vitimada por enchentes ocorridas com o 
das eleições diretas. transbordamento ~o rio Tocaritins. 

DEPUTADO ANTONIO RUSSO - Obstruçãõ praticada, pela 
Maioria, na apreciação da Emenda Edison Lobão. 

DEPUTADO J.G. DE ARA (}JO JORGE - Defesa do restabeleci­
mento das eleições diretas em todos os níveis. 
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DEPUTADO AIRON RIOS - Ratificando considerações feitas à 
Câmara dos Deputados sobre a ampliação da Amazônia Legal. 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos sobre episódios envolven­
do a votação da matéria constante da pauta da presente sessão, face noti­
ciário da Imprensa sobre o assunto. 

DEPUTADO FREITAS NOBRE - Procrastinação que estaria ocor­
rendo na apreciação das matérias de in!eresses da Oposição. 

O SR. PRESIDENTE - Observância da Mesa com relação aos pra­
zos de apreciação das matérias no Congresso Nacional. 

O SR. NILO COELHO - Contatos feitos por S. Ex' como Presi­
dente da Mesa, para suspensão da sessão do Congresso realizada dia 
17-3-80, às 18:30 horas. 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN - Lisura da atuação da 
Mesa no trato dos problemas pertinentes ao Congresso Nacional. Repa­
ros à fala proferida na pre..se!lte sessão pelo Deputado Freitas Nobre. 

DEPUTADO FREITAS NOBRE - Observações ao pronunciamen­
to de seu antecessor na tribuna. 

DEPUTADOS MA RCELLO CERQUEIRA. CRISTINA TA VARES 
E ANTONIO RUSSO - Considerações sobre a suspensão da sessão do 
Congresso realizada em 10-3-80. às 18 horas e 30 minutos: 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 37/79, que dã nova re­
dação ao § 29 do art. 13 da Constituição Federal. Votação adiada, por falta 
de quorum, após usarem da palavra os Srs. Antônio Mariz, Marcos Freire, 
Bonifácio de Andrada e Jarbas Passarinho. 

1.4 - COMUNICAÇÕES DA PRESID~NCIA 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se, hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se terça-feira próxima, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à votação da matéria constante da Or­
dem do Dia da presente sessão. 

1.5 - ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 26' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE MARÇO DE 
1980 

2.l-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Reportagem publicada no jornal 
O Fluminense. intitulada "Postal mostra beleza do Municfpio de Magé". 

DEPUTADO JOSUE DE SO"ZA - Exposição do Ministro Mário 
Andreazza perante a Câmara dos Deputados sobre os problemas da Ama­
zônia. Considerações sobre o estudo realizado pelo Grupo de Trabalho 
lnterministerial da Amazônia. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta, a realizar-se segunda-feira, às 18 
horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de propostas de emendas à Constituição 

- Nç 7, de 1980, que acrescenta dispositivo à Constituição Federiil, 
limitando os reajustes de tributos ao percentual correspondente ao au­
mento do custo de vida. 

_ N9 8, de 1980, que modifica a redação dos §§ 39 e 49 do artigo 51 da 
Constituição Federal. 

2.3.2 - Designação das Comissões Mistas. Fixação de calendário para 
tramitação das matérias 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Deputado José Carlos Vasconcelos, proferido na sessão de 
19-3-80. 

ATA DA 25' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE MARÇO DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa -- Henrique de La Rocque - José Sarney - Alberto Silva - Ber­
nardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Be­
nevides - Agenor Maria - Cunha Uma - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vi­
lela - Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Peixoto­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco­
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Mendes Ca­
nale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Ri­
cha - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jalson Barreto- Lenoir Vargas­
Paulo Bros~ard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

L OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Nabor Júnio,r - PMDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mãrio Frota - PMDB: 
Ubaldino MeireIles - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Jader Barbalho - PMDB; João Menezes­
PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; Manoel Ribeiro - PDS; 
Nélio Lobato - PP; O;>valdo Melo - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitâcio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma­
rão Filho - PDS. 

Piauí 

Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz -
PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PTB; Claudino Sales -
PDS; Figueiredo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Gomes da Silva -
PDS; Haroldo Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; Leorne Belém -
PDS; Marcelo Unhares - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade-
PMDB. . 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PTB; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino 
- PDS; Pedro Lucena - PP; Vingt Rosado - PDS. 
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Paraíb_a 

Antônio Mariz - PP; Carneiro Arnaud - PP; Joacil Pereira - PDS; 
Marcondes Gadelha - PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga 
-PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Carlos Wilson ~ PP; Cristina Tavares - PMDB; 
Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB;Jnocêncio Oliveira 
- PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; Josias Leite - PDS; Marcus 
Cunha -:; PMDB; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio 
Murilo - PTB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões; José Costa - PMOB; Mendonça Neto - PMOB; 
Murilo Mendes - PTB. - -

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo 
-PP. 

Bahia 

Mato Grosso 

_ Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros:- p'MDB; Louremberg Nu-
nes Rocha - PP; Milton Figpeiredo. 

Mato GrosSo do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; João Câmara - PDS; LevY Dias -
PMDB; Valter ~ereira. 

Paraná 
. -

Álvaro Dias - PMDB; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Mazurek - . 
PDS; Ari Kffuri - PDS; Aroldo Molettá, - PDS; Borges da Silveira - PP; 
Ernesto Dall'Oglio - Euclides Scãlco - PMDB; Heitor Alencar Furtadq -
PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes' Macedo - PDS; Lúcio Cioni -
PDS; Mauricio Fruet - P.MDB; Nivaldo Krugér - PMDB; Olivir Gabardo 
- PMDB; Osvaldo Ma~do - PMOB; Paulo Marqués - PMDB; Pedro 
Sampaio - PP; Sebastião Rodriguqs Júnio~ - PMDB; Vilela de Magalhães 
-:- PP; W. alber Guiptarães ~ PP; Waldrilir Belinl!ti - PDS. 

Santa Catarina 

Arnaldô Schmitt - PP; Ernesto de Marco.- PMDB; Evaldo Amaral­
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luís Cechinel- PT; Mendes de Melo - Nelson Morro - PDS; 

Carlos Sant'Anna - P?; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - Pedro Ivo _ P.MDB; Walmor de Luca -_PMDB. 
PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Hilderico Oliveira - PTB; -Honorato . 
Vianna - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PTB; José Pened9-
PDS; Marcelo Cordeiro - PTB; Odulfo Domingues - PDS; Raimundo Ur­
bano - PTB; Rogério Rego - PDS; Rômulo Galvão - PDS; Roque Aras 
- PTB; Ruy Bacelar - PDS. 

, Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDB; Gerson Climata; Luiz Baptis~a; ~ário ,Mo­
reira - PMDB; Max Mauro - PMDB;. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Celso Peçanha - PDS; Daso'Coimbra - PP; 
Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair - PT; Felippe Penna; Joel Lima; 
Joe] Vivas - PP; JG ge Araújo Jorge; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura 
- PP; José Frejat - PTB; José Mauríciõ - PTB; Lâzaro Carvalho - PP; 
Leônidas Sampaio - PP; Mac Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cer­
queira - PMDB; Mário Macedo - PP; Miro Teix~ira - PP; Modesto da­
Silveira - PMDB; Oswaldo Lima; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres -

- PP; Pedro Faria; Peixoto Filho; Péricles Gonçalves - PP; Rubem Dourado 
- PP; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Bento Gonçalves - Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta - PP; _ 
Edgard Amorim - PMDB; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PTB; 
Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigqes da Cunha -

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alceu Collares - PTB; Aldo Fagundes - -
PMDB; Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Santos - PMDB; Cid Furtado 
- PDS; Cláudio Strassburger - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Len­
zi - Getúlio Dias - PTB; Harry Sauer - Hugo Mardini - PDS; Jairo 
Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; ·Jorge-Uequed '""'": PMDB; Júlio 
Costamilan -,- PMDB; Lidovino Fanton - PTB; Magnus Guimarães -
PTB; Nelson Marchezan-- PDS; Odacir Klein - PMDB;-Pedro Germano 
- PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - POS; Túlio -Barcelos -
PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Rondônia 

Jerônimo Sant~na - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - -PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Sr8. Senadores e 249 Srs. Deputados. Havendo núme­
_ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

o SR. DEL BOSCO AMARAL PRONUNCIA DISCURSO 
QUE SERÃ ,PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

" -
PDS; Humberto Souto - João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - Jorge O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a pal~1Vra ao Sr. Depu-
Vargas - PP; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; Leopoldo Bessone tado Antônio Russo. 
- PP; Luiz Baccarini - PP; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; 
Newton Cardoso - PP; Nogueira d~ Rezende - PDS; Pimenta da Veiga­
PMDB; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Roma­
no - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abfeu Jr. - PP; Tarcísio Delgado -
PMDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; Airton Soares 
- PT; Alberto Goldman - PMDB; Antônio Russo - PMDB; Audálio 
Dantas - PMDB; Benedito Marcflio - PTB; Caio Pompeu - PP;Cantídio 
Sampaio - PDS; Cardoso Alves - PMDB; Carlos Nelsón - PMDB; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Flávio Chaves - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes-

- PMDB; João Cunha - Octacflio Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo - Samir Achoa - PMDB; San­

- tilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima ~ PMDB; Ulysses Guimarães -
PMDB. 

- Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; José Freire 
- PMDB; Paulo Borges - PMDB. -

O SR. ANTÔNIO RUSSO (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o povo brasileiro já está cansado de 
ser enganado por um Governo que nunca tratou a coisa pública com serieda­
de e em alguns m~mentos perdeu a compostura e a dignidade. 

Na sessão noturna de ontem assistimos ao espetâculo inédito e depri-
mente da obstrução feita pelà.Maioria. . --

Os programas partidários, ae todas as agremiações existentes e em estru- I 

turação, consagram o princípio do respeito à soberania popular, através,da 
escolha dos governantes de todos os níveis pelo voto direto,- secreto e pelo su­
frágio universal. Seria incoerente, seria incômodo, seria iIógico~ seria cons­
trangedor, para homens que fizeram de suas vidas uma constante pregação da 
liberdade, votarem contra suas convicções mais arraigadas e contra os princí-
pios expressos nos -estatutos e programas d~ seus partidos; -

No passado, sem constrangimentos do Congresso, atos institucionais, 
atos ãdicionais e reformas constitucionais impostas pelo "Príncipe" impu­
nham a eleição indireta, a prorrogação do prazo para restabelecimento das 
eleições diretas, a modificação dos colégios eleitorais para transformar a 
eleição indireta em nomeação direta. 

Os Congressistas, através de unia patriótica e heróica oposição desenvol­
vida pelo "MDB, s~mpre se opuseraIll ao engodo e ao empuste, apresentando 
sucessivos projetos de reforma da Carta Magna, parà restaurar, de forma in- .' 
violável, o chamamento dI) povo para participar da escolha dos seus d~rigen- " 
teso 
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Mostrando que não est~mos numa Nação goverl1ada com seriedade, 
aqueles até então empenhados na tarefa inglória de enganar o povo, passa­
ram a se divertir, enganando os representantes do povo. 

A Emenda Franco Montora foi derrotada com o uso de um técnica he­
dionda. Enquanto o Governo solicitava dos representantes situacionistas o 
abandono do plenário, coletava assinaturas na Emenda Edson Lobão, 
garantindo-lhes ter o projeto Montora apenas o pecado originai. A restau­
ração das eleições para Governadores deveria ser feita por iniciativa de um 
Congressista ligado ao Governo, não por um oposicionista. 

Com a mesma falácia, arquivou-se a Emenda Mauro Benevides e tantas 
outras. 

Agora, repete-:se o mesmo argumento. Também a Emenda Lobão, de ini­
ciativa de um lfder governista, subscrita por quase duas centenas de parla­
mentares governistas, subscrita pelo Ministro da Justiça do atual Chefe de 
Governo, como as demais, também se ressente do pecado originai. 

Mudou a definição do pecado de origem. Se antes as proposituras, para 
serem aprovadas, deveriam nascer de trabalho de \Im congressista, agora só 
poderão nascer de iniciativa do próprio Chefe do Executivo, anulando-se a li­
berdade individual dos Congressistas e achincalhando-se este Poder. 

Estamos novamente diante de um plenârio vazio. 
Homens altamente respeitados neste País fogem do plenário, envergo­

nhados, para não serem forçados a votar contra as suas convicções, como se a 
própria fuga, além de inaceitável covardia, já não fosse, em si mesma, Um tes­
temunho de incoerência. 

E neste quadro sombrio, triste e desolador, ergue-se a voz de Rerbert Le­
vy, com a coragem e desassombro que sempre o caracterizaram, para lembrar 
episódio recente, no qual o Presidente da República deixou de cumprir a pa­
lavra empenhada. 

Mas, todos os Congressistas governistas, querendo ser enganados mais 
uma vez, aceitam a obstrução e a fuga, fingindo acreditar na oportuna pro­
vação da emenda originária do Governo. 

Isso mostra, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que, se, de um lado, o 
Governo está empenhado em enganar o Congresso, de outro, a bancada go­
vernista, majoritária neste Congresso, está querendo ser enganada, partici­
pando de uma brincadeira que a Nação já não aceita, não resiste, não suporta 
e não quer. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra o Sr. Edson Vidi­
gal. 

o SR. EDSON VIDIGAL (PP - MA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, até quando continuaremos n6s, representantes 
do povo brasileiro no Congresso Nacional, a assistir a episódios tristes, de­
ploraveis, pobres, como este que estamos vivendo, nestas últimas horas den­
tro desta Casa? 

O Governo, que diz tudo poder, tudo deCIdir, não abre.mão, não admite 
que nenhuma providência, nenhuma medida, nenhuma iniciativa parta do 
Congresso Nacional. 

Até antes da extinção dos partidos, integrei as hostes do partido que 
apoiava o Governo nesta Casa. Mas cheguei a uma circunstância diferente, 
porque exercitava, no meu Estado, durante muito tempo, atuação oposicio­
nista, ainda que dentro dos quadros da ARENA. Em aqui chegando como in­
tegrante da bancadl:l do partido majoritário, acreditando no Programa do 
partido, estava convicto de que vinha a esta Casa para prestar uma contri­
buição ao meu País e ao meu Estado. Qual não foi a minha decepção, porém, 
quando, ao propor, exatamente como o Deputado Edison Lobão, o restabe­
lecimento das eleições diretas, veio a decisão do Palácio do Planalto aos seus 
subordinados nesta Casa: as eleições diretas não deveriam ser restabelecidas, 
porque uma das propostas era de iniciativa de um Senador da Oposição e o 
Partido do Governo não poderia ficar a reboque de uma iniciativa da Opo­
sição. 

O Deputado governista Edison Lobão, Vice-Líder do Partido do Gover­
no, apresenta sua emenda. mas também não vale. E o Governo, para dissua­
dir a maioria dos seus Parlamentares, que estavam comprometidos e dispos­
tos a votar esta proposta, envia à Casa mensagem, propondo o restabeleci­
mento das eleições. Ma~ nós sabemos por que o fez; Porque à sua frente exis­
tem 72 propostas de emenda constitucional em tramitação no Senado; dessa 
maneira, a mensagem enviada pelo Governo é apenas uma tentativa de dh­
suadir os seus partidários, porquanto. pelo trânllte normal, ela nào seria se­
quer lida. sequer encaminhada à ComIssão Mista ainda este ano. 

Pois bem, chego eu, Deputado novo, vindo do Maranhão, e em determi­
nado instante indago a um pr6cer do partido ao qual pertencia, antes expon­
do todas essas questões: "E o povo, onde entra nisso"? E a resposta: "Você ê 
um ingênuo; "você veio para clt pensando em povo"'? 

--\ 
Naquele instante, cheguei à conclusão de.que não tinha mais nada que 

fazer neste partido, onde seus dirigentes não acreditam no que pregam, só 
acreditam na fisiologia de cada momento à flor da pele; só acreditam na 
sobrevivência e na eterna preocupação de continuarem onde estão. 

Portanto, nesta manhã, fica o meu protesto contra mais essa atitude hi­
pócrita do Governo, aqui representado pelos Parlamentares do seu partido, 
do partido que se instala com um Programa que proclama ser avançado e 
conter preocupações democráticas e sociais. Mas é um partido que, embora 
sendo maioria, se recusa ao debate e ao confronto e parece não acreditar tam­
bém na força democrâtica do voto, porquanto ordena ao!! seus integrantes 
que se retirem, que viajem, enrun, que nio compareçam para uma decisão 
desta, de tamanha importância para o Pafs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado José Frejat. 

O SR. JOsl1: FREJAT (PTB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas, comemora-se o dia internacional contra a 
discriminação racial. 

O Brasil ê uma sociedade multirracial e multicultural. A cultura brasilei­
"ta está fortemente penetrada e fecundada pela cultura africana. 

A contribuição do negra para o desenvolvimento nacional é inversamen­
fe proporcional aos beneficios exíguos que recebeu da sociedade. 

Os negros permanecem, vergonhosamente para nós brancos. no extremo 
inferior da escala social, nos empregos, no serviço público, nos quadros mili­
tares, na Igreja, na sociedade. 

As favelas estão habitadas, em sua maioria, por negros; os trabalhado­
res não qualificados são, em grande parcela, constituídos por nossos irmãos 
negros; as filas de recrutas de nossas Forças Armadas são de negros; os bair­
ros pobres, desservidos de serviços públicos, são habitados por negros. 

Nos empregos, os negros são os I1ltimos a serem admitidos e os primeiros 
a serem despedidos. Seus :>alãrios são os mais baixos e raramente ocupam po­
sições de chefia. 

A teoria luso-tropicalista de Gilberto Freyre, a sua tese da "morenida­
de" não é jogo ingênuo de palavras, mas a forjação de uma teoria em que pro­
põe perigosa mística racista articulada no desaparecimento, a longo prazo, do 
elemento negro, mediante o embranquecimento da pele do negro e da cultura 
negra. 

Na verdade, na sociedade brasileira o negro permanece condenado a um 
tipo de vida que não se estrutura para acolhê-lo como um :ser huamno ou 
como um ser igual ao branco. 

A falta de discussão do problema entre as chamadas elites culturais, 
constituídas de brancos, ajuda a perpetuar a situação do negro. E até há os 
que acreditam que os negros devem ser gratos ao branco por "generosidades" 
que lhes foram concedidas, e consideram que os negros devem aceitar os 
brancos como os porta-vozes oficiais da Nação. 

Diz Thales de Azevedo que a pretendida democracia racial brasileira é 
uma ficção ideológica. 

Ora, é uma democracia racial cuja artificialidade está exposta para quem 
tem olhos de ver, em que só um dos elementos que a constituíram - o branco 
- detém o poder em todos os níveis políticos, econômicos e sociais. E contro­
lam os meios de informação. o aparelho educacional, formulam os conceitos 
e armam os valores do País. 

O Padre Antônio Vieira dizia em seus sermões: 

"Um etíope que se lavar nas águas do Zaire fica limpo, mas não 
fica branco; porém, na do batismo, sim, uma coisa e outra." 

-Quero, pois. nesta data em que se marca um dia de luta contra a discri­
minação racial, deixar o nosso registro e a nossa convicção de que todos so­
mos iguais, pretos, amarelos e brancos, e devemos lutar para fazer desapare­
cer da face da terra a nódoa branca (e não negra) da discriminação racial. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo ~ palavra ao Sr. Depu­
tado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA (RJ. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr.5. Congressistas. minha fala'é muito breve, só para não deixar passar a dis­
cussão desta matéria - a famosa Emenda Lobão - sem registrar o meu pro­
testo e o da minha bancada quanto ao procedimento do partido majoritário, 
fugindo deliberadamente do plenárto desta Casa para não aprovar as eleições 
diretas para Governador. 

Este Governo que Se dil democrata, que está reabrindo o processo políti­
co no País e que afirma enviado ao Congresso proposição nesse sentido, é o 
mesmo Governo que rejeita uma emenda deste jaez. E não é só a Emenda do 
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Deputado Edison Lobão. Temos sobre a mesa, Sr. Presidente - é preciso 
destacar bem isso - sete emendas constitucionais cuidando do assunto, e 
dentre essas sete emendas é importante ressaltar a proposta do Deputado 
Adhemar de Barros Filho, tão abrangente quanto aquela que o Governo ale­
ga haver remetido ao Congresso Na~ional. 

Por que não aprovar a Emenda do Deputado Adhemar de Barros Filho 
ou a .do Deputado Edison Lobão? Por que não restabelecer de imediato as 
eleições diretas para Governador de Estado, se o Governo insiste em dizer 
que é este o seu propósito? Definitivamente, não acreditamos na palavra de 
um Governo que anuncia ser democrata e querer eleições diretas, mas, ao 
mesmo tempo, comanda os dóceis Deputados e Senadores da sua bancada, 
ordenando que se retirem do plenário, não votem, não devolvam à-Nação o 
direito legítimo de escolher seus Governadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Sr. Jorge 
Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PA. Pronuncia o seguinte discurso.) -:- Sr. 
Presidente, Srs. Copgressistas, o Presidente João Figüeiredo, acompanhado 
do Ministro do Interior, do Governador Alacid Nunes e do Ministro Chefe 
do SNI Octávio Medeiros, além de outros integrantes da sua comitiva, esteve 
ontem na cidade de Marabá, no Estado do Pará, onde presenciou, ao vivo, as 
cenas mais dramáticas que envolvem milhares de famílias desabrigadas pelas 
enchentes ocorridas com o transbordo do caudaloso rio J;ocantins. 

A ida do Chefe da Nação ao local, da ocorrência torna induvidável sua 
sensibilidade de homem cristão e humano, que, à margem de providências já 
adotadas, com vistas a socorrer as vítimas, entre as quais se alinham adultos e 
crianças, se mostrou solícito em lá levar pessoalmente o calor da solidarieda­
de Presidencial, num gesto de inequívoca prova de preocupação com a sorte e 
o destino do povo que governa. 

A grande massa populacional atingida pelas enchentes em todo o Estado 
do Pará, embora se destaque o caso de Marabá como o de maior intensidade 
pelo volume das águas, tem recebido, Sr. Presidente, tanto dos Governos Fe­
deral e Estadual como da generosa gente paraense, acentuado apoio moral e 
material, aos quais se aliaram o Clero e entidades religiosas, formando verda­
deira corrente fraterna, capaz de emocionar os corações mais empedernidos. 

Vale ressaltar, de outro lado, a permanente e inolvidável preocupação do 
Ministro Mário Andreazza em facultar todos os meios de assistência neces­
sária, com vistas à minimizar o sofrimento dos flagelados. Não bastassem as 
medidas emanadas diretamente do Gabinete em Brasília, onde, 'por exigência 
sua, diariamente lhe chegam informações a respeito do processamento assis­
tencial que ordenou, o Ministro do Interior mobilizou, também, todo o dis­
positivo técnico-administrativo da SUDAM, à frente do qual se posicionou o 
Superintendente do órgão Elias Sefer, de sorte que hã realmente um esforço 
conjugado, no sentido de corrigir um fenômeno climático que se arrasta por 
longos anos e se repete à medida que o Tocantins transborda, provocando to­
tal submersão na velha cidade dos Castanhais. 

Fazemos o presente registro, Sr. Presidente, para que o trabalho material 
e humano dos Governos João Figueiredo e Alacid Nunes; do Clero, entida­
des religiosas, empresários e comerciantes e do próprio povo bom e generoso 
do Pará entre para os Anais do Congresso Nacional, não porque assim o de­
sejassem os que dele participam, porém por entendermos exigência de foro 
íntimo registrar que, na hora da dõr e do sacrifIcio, os brasileiros em geral, 
por mercê de Deus, ainda podem contar com tantas almas de boa "ontade e 
sentimento fraterno no_amor e na solidariedade cristã. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre­
Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE (RJ - Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Congress~stas, estamos chovendo no molhado. A luta por 
eleições diretas é uma velha bandeira que a Oposição desfraldou nesta Casa 
desde que aqui chegamos e me sinto mais à vontade do que qualquer outro 
porque, quando integrante ainda dos quadros do Movimento Democrático 
Brasileiro, tomei a liberdade e a iniciativa de, com o apoio dos companheiros, 
convocar uma reunião do Diretório Nacional do MDB e uma convenção do 
próprio partido, com a finalidade expressa de que o Partido da Oposição não 
participasse, em âmbito nacional, da grande farsa que se processava no País 
depois do "pacote de abril" ._Em pronunciamento do dia 28 de abril de 1978 
eu dizia que o objetivo de um requerimento que então tinha-entregue ao ex­
Presidente do MDB, Deputado Ulysses Guimarães, com a assinatura de 113 
Deputados do MDB-e 13 Senadores do mesmo partido, era a convocação, em 
caráter de urgência, do Diretório Nacional e da Convenção Nacional do Par­
'tido para que o MDB adotasse uma posição definitiva em relação à indicação 

ou não de delegados dos chamados co\égios eleitorais pré-fabricados, pelo I 

"pacote de abril" e que iam apenas referendar, homologar, porque não iam 
eleger, os Governadores e os chamados Senadores biônicos indicados pelo 
sistema. E o que se viu na reunião da Convenção do meü antigo Partido, o 
MDB, foi que tive a palavra cassada pela Presidência da Convenção. No mo­
mento em que se colocava em pauta, naquela ocasião, a candidatura do emi­
nente General Euler Bentes à Presidência da República, pelo Movimento De­
mocrático Brasileiro, tirou-se da pauta a matéria pertinente e o MDB apro­
vou as eleições indiretas para Governador e Senador biônico. Por isso tive­
-mos, 'no meu Estado, o Sr. Chagas Freitas como Governador indireto e o Sr. 
Amaral Peixoto como Senador biônico. Dizia eu, então, da frustração do 
eleitorado brasileiro em 1978, se o MDB falhasse em s~us propósitos e princí­
pios e participasse de eleições indiretas, elegendo Senadores biônicos, o que 
levaria o partido à derrota e a não conseguir a maioria no Congresso, que era 
o seu objetivo. Além disso, iríamos estimular as abstenções, os votos nulos, os 
votos em branco, a ausência do eleitor mais oposicionista e radical, que não 
acreditaria existir, neste País, um Partido de oposição disposto a considerar 
seus próprios princípios programáticos e a enfrentar nas urnas, no momento 
necessârio, a luta pela qual se bate na tribuna desta Casa. O resultado foi que, 
realizadas as eleições' de 1978, as porcentagens de votos nulos e em branco 
cresceram. Não conseguimos a maioria. A ARENA conseguiu a maioria, 
porque o MDB fez um Governador indireto a um Senador biônico no Rio de 
Janeiro, como poderia ter feito em todos os outros Estados. Então, _a luta 
contra os Senadores biônicos e contra as eleições indiretas é uma luta velha. 
Em vão, quando no MDB, tentei que o meu partido se mantivesse coeso e em 
posição contra isso. Mas infelizmente não foi possível. E nós vemos hoje ria 
contingência de votar uma proposta encaminhada por um Deputado da anti­
ga ARENA, do PDS, guando, na realidade, dispomos, nos partidos da Opo­
sição, de um ,sem-número de projetos e de uma luta incessante nesse sentido. 
Que o Governo não quer aprovar o projeto do Deputado Edison Lobão, é 
óbvio, porque o Governo que aí está é um Governo que faz praça de suas po­
sições egocêntricas, personalistas; não abre mão do direito de decidir. Quem I 

decide é o Palácio do Planalto, todos sabemos. O processo legislativo desta I 

Casa estâ sujeito às decisões do General Golbery do Couto e Silva. Nada se 
decide nesta Casa sem que os projetos sejam encaminhad_os ao Sr. General 
Golbery do Couto e Silva, para que dê sinal verde; se não, o projeto não pas­
sa. O Palâcio do Planalto não abre mão do direito de legislar. Estamos aqui 
brincando de fazer democracia e há muitos anos. Nem mesmo um projeto de 
autoria de um Deputado da ARENA tem condições de ser aprovado. Por que 
o Governo não permite que seja aprovada a Emenda Lobão, restabelecendo 
as eleições diretas para Governador, e complementa a proposição com medi­
das relativas a Senadores biônicos e à Lei Falcão, para permitir o acesso ao I 

rádio e à televisão dos candidatos a cargos eletivos? Porque a insinceridade, 
os propósitos ditatoriais - o uso do cachimbo põe a boca torta - doIS ho­
mens que governam há 15 anos o País, em estado de exceção, não permitem 
que;: o Poder Legislativo use de suas prerrogativas. Quem legisla é o Palâcio 
do Planalto. Aqui, somos simples sacristãos dizendo amém à missa que se 
reza do outro lado do Eixo Monumental. 

Estamos numa luta efetiva em defesa das eleições diretas, de Vereador a 
Presidente da República. Votaremos, evidentemente, com a 'Emenda Lobão e 
com toda e qualquer emenda que a amplie, que seja mais abrangente, que per­
mita ao povo participar do processo eleitoral, escolheni:lo de Vereadores ao 
Presidente da República. A estruturação do regime democrático só se proces­
sará realmente na medida em que o povo não fique marginalizado, mas, cQm ' 
seu voto, escolha aqueles que, nas vârias casas legislativas, devem trabalhar'e 
colaborar pela autenticidade do regime democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Airori 
Rios. -

O' SR. AIRON RIOS (PDS - PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, o período de Breves Comunicações caracteriza-se 
pela versatilidade de assuntos: são eles os mais' diversos e variados, de grande 
generalidade e, tamb6m, com características regionais. 
'. Assim, Sr. Presidente, venho a tribuna do Congresso Nacional, hoje, 
para ratificar considerações feitas à Câmara sobre a aparente, suposta e incô­
moda modificação que se pretende inserir na condução da política de desen­
volvimento regional. Trata-se da proposição do eminente Senador Lázaro 
Barboza, aparentemente remanejando em graus os meridianos, para, entre­
tanto, de maneira in~eiramente perigosa e desaconselhável, sendo ele próprio 
um regionalista, insistir no esvaziamento de um órgão já enfraquecido por 
falta de recursos suficientes, a Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM. Esta instituição 6 dotada de experiência t6cnica e ine­
ficiência financeira, por ausência quase rotineira do Governo Central, como a 
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SUDENE, inserida no contexto das políticas regionais que se criaram num 
movimento, da década de 50, para dotar o Orçamento da União de um siste­
ma especialíssimo de tratamento dos problemas singulares da Região Nor­
deste. Mas, ao longo do tempo, surgiram eminências como a do Sr.-Antônio 
Delfim Netto, que se caracterizou, até hoje, como um capitalista puro, con­
centracionista, dividindo os recursos de maneira apenas aparente, mas sendo, 
na verdade, um campeão da convergência de recursos em favor da área, em 
que ele acredita, capitalista da Nação pobre brasileira. ~ dele que depende, 
diretamente, o volume, nos últimos anos,·dos recursos em favor de São Pau­
lo, gerando a sua grandeza. E, numa manobra rica pelo seu talento de grande 
deformador de números, dá S. Ex' à Nação, a aparência de que os recursos 
são distribuídos equitativamente, seguindo os princfpios gerais da economia 
brasileira. Mas, na verdade, pagam o Nordeste e·o Norte, através da SU­
DAM. 

Agora, há essa conspiração, que denunciamos e reiteramos, do projeto 
do eminente Senador Lázaro Barboza, que pretende aumentar ajurisdição de 
uma região sem recursos com a inclusão do Estado de Goiás, que já está pro­
tegido pela SUDECO - Superintedência do Desenvolvimento do Centro­
Oeste. 

E vejo a minha frente três das grandeS lideranças que pensam igualmente a 
mim: um de Pernambuco, o Senador Nilo Coelho, e dois da Bahia, os Senadores e 
ex-Governadores Luiz Viana e Lomanto Júnior. 

_~ preci~o, Srs. Senadores, que se preste mais atenção ao Projeto Lázaro 
Barboza pelo perigo da sua precedência: esvaziar uma área da SUDAM, que é 
a do Norte, irmão sem recursos como o Nordeste, para, aparentemente, forti­
ficar uma area pobre, que é a da SUDECO. Então, o que vai acontecer? Serão 
três áreas pobres, cheias de problemas, com muitos programas, mas sem re­
cursos. Basta dizer isto, Sr. Presidente. ~ necessário esclarecer que não pos­
suo qualquer vocação contra o Centro-Oeste do País, mas, sim, o desejo de 
que uma política diferenciada seja feita com seriedade e não apenas com nú­
meros deformados, porque a nossa Região, o Estado de Pernambuco, o seu 
Governador, a nossa bancada, somados, estamos dispostos a dar a uma con­
tribuição para que a Federação se fortaleça, ao contrário do que ocorre nos 
dias atuais. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que, como nordestino de 
Pernambuco, mas brasileiro acima de tudo, entendia a minha consciência que 
deveria fazer na Casa apropriada, o Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Srs. Congressistas, antes de pas­
sarmos à Ordem do Dia, a Presidência se julga no dever de propiciar algumas 
informações que esclareçam episódios ocorridos em torno da votação da 
Emenda Lobão. Ainda ontem, um jornal da maior respeitabilidade publicou 
que o Presidente havia feito uma manobra para adiar,.por 12 horas, a votação 
dessa emenda constitucional. Se tivesse alegado um erro, eu nada diria, pedi­
ria desculpas, mas afirmou que houve uma manobra, um ato de má fé. Isto 
seria um erro voluntário, para prejudicar um partido qualquer, uma facção 
ou qualquer idêia, e não está nos meus propósitos, enquanto tiver a honr!! de 
presidir o Senado e o Congresso Nacional. 

Quero, assim, rememorar como se passaram 05 fatos, que, justamente 
por serem rápidos, podem escapar a um melhor entendimento. 

Quando tive que cogitar da votação da Emenda Lobão, justamente pela 
importância que damos a ela, procurei o seu ilustre autor para com ele acertar 
as datas em que deveria ser discutida e votada. Naturalmente, como é hãbito 
da Presidência, reservamos sempre, para as votações, os dias de quintas e 
sextas-feiras, quando há, normalmente, maior comparecimento à Câmara e 
ao Senado. Ficou acertado, assim, com o Deputado Lobão, que se faria a dis­
cussão da emenda na sessão noturna de segunda-feira e que ela seria conti­
nuada, provavalmente, se houvesse oradores, na de terça-feira e votada na de 
quinta-feira. Já na segunda-feira, com surpresa minha, um elemento não liga­
do à bancada do Governo, mas à oposicionista, o Deputado Odacir Klein, le­
vantou.a questão regimental de que a sessão não poderia prosseguir sem o nú­
mero mínimo estabelecido pelo Regimento. Não fora essa solicitação, seria 
bem possível que a sessão tivesse esgotado a lista de todos os oradores inscri­
tos e a votação se fizesse no dia marcado, a quinta-feira. Mas, atendendo a 
dispositivo regimental, à matéria de fato, que era a inexistência de quorum, a 
sessão foi suspensa e numerosos parlamentares ficaram sem poder usar a pa­
lavra. 

Convocou-se, assim, uma segunda sessão de discussão para a terça-feira. 
Ainda nessa sessão, na terça-feira, um Deputado da bancada do Governo, o 
Deputado Bonifâcio de Andrada, seguindo os mesmos passos do Deputado 
Odacir Klein, solicitou que fosse encerrada a sessão, por falta de número regi­
mental. Mas, instado por colegas, retirou o seu pedido. Este pedido, entretan~ 
to, foi reiterado. de maneira expressa, pelo Deputado Antônio Russo, cuja$. 

palavras tenho aqui, se houver qualquer dúvida, e nas quais ele insistia de ma­
neira mais veemente para que a sessão fosse encerrada, caso não houvesse nú­
mero no plenário. 

Ora, a Presidência pode, muitas vezes, freqUentemente at~, por tolerân­
cia, por liberalidade, não proceder, ex-offlcio. à contagem dos Parlamentares 
presentes. Mas, havendo insistência no pedido de verificação, a Presidência 
não poderia deixar de fazê-la. Foi o que ocorreu. E, como é not6rio, não hou­
ve nenhuma sonegação de número, não houve nenhuma contagem errada, 
não oferecia o plenário aquele número mínimo de Parlamentares presentes 
para que a sessão se realizasse. Foi ela, então, suspensa, havendo, ainda,' nu-
merosos oradores inscritos. -

Como é de praxe na Casa, como é hábito, marcamos a sessão .:.- e era 
justamente o dia reservado para a Emenda Lobão - marcamos a sessão para 
qumta-feira, à noite, quando, se esgotado o número de oradores, passar-se­
ia à votação. Se houvesse oradores que preenchessem a sessão, a votação 

passaria para sexta-feira, como se estA verificando hoje. 
Fui procurado, devo dizê-lo, pelo Senador Paulo Brossard e pelo ilustre 

Lider, a<:lui presente, Deputado Freitas Nobre, que achava que se devia fazer 
a discussão na quinta-feira, pela manhã, procedendo-se à votação na quinta­
feira, à noite. Na realidade, na pauta de quinta-feira - que havia sido prepa­
rada, como é de hábito na Casa, comunicando-se a todos os Líderes, quer os 
da Oposição, quer os do Governo - já existia matéria ocupando a sessão, o 
que tornava impossível fazer-se a discussão na quinta-feira pela manhã. Ob­
servei, não sei se bem ou mal, que, fazendo-se a discussão na quinta-feira, à 
noite, presentes aqui os Srs. Parlamentares, caso não se procedesse à votação 
teriam eles naturalmente o pequeno incômodo de aqui ficarem para votar 
hoje a matéria. Acredito, que, tratando-se de assunto relevante, como ê, que des­
perta tantos atenções, tanto interesse, nenhum parlamentar que aqui estivesse 
ontem à noite deixaria de ficar mais 12 horas em Brasflia, para poder partici­
par da votação. Esse era e é o meu entendimento. 

De forma que quero dar uma explicação muito clara de que não houve 
qualquer manobra no sentido de adiar esta votação. O que houve foram cir­
cunstâncias inteiramente imprevisfveis, impossíveis de serem previstas pela 
Mesa e que foram suscitadas na segunda e terça-feiras por elementos -da Opo­
sição e não por elementos do Governo. Esses é que, talvez inadvertidamente, 
talvez sem pensarem bem o alcance das impugnações que faziam para o en­
cerramento ou não continuação das sessões, contribuíram para que chegásse­
mos a essa condição. Quero deixar bastante claro e reiterar que não pretendo 
fazer nenhuma manobra que prejudique qualquer partido com assento nesta 
Casa. Poderei certamente cometer erros, poderei cometer falhas, mas não o 
farei conscientemente para prejudicar qualquer partido qualquer parlamen­
tar. Consideraria isso realmente impróprio para a Presidência do Congresso 
Nacional. 

Era o esclarecimento que queria prestar. 

O Sr. Freitas Nobre - Peço a palavra para uma comunicação de urgên­
cia, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ouvimos relato de V. Ex' A Mesa - não podemos afirmar que de 
má fé - coloca em pauta, na realidade, as proposituras nos últimos dias, 
quase no decadencial. Assim, as propostas do Governo são aprovadas por de­
curso de prazo, com resultado favorável, porque vêm a plenário ao final do 
prazo estabelecido pelo Regimento. As outras, dos Deputados, quando ao 
Governo não interessam, são colocadas à margem desse prazo decadencial. 
Embora proposições boas, mas por não serem de interesse governamental, 
elas acabam sendo recusadas por falta de quorum, enquanto as do Governo 
são aprovadas até sem quorum. 

A Mesa, que tem um prazo razoável para colocar em pauta essas propos­
tas, fá-lo dentro de um prazo limitado, praticamente impossibilitando sua vo­
tação. 

Ora, V. Ex' fez referência ao fato de dois companheiros nossos - não 
elementos, mas Deputados - terem requerido o encerramento da discussão. 
Sabe V. Ex' que quando o calendário do Congresso foi distribuído, todos 
sabíamos que a votação seria na quinta-feira à noite, às 19 horas. Qualquer 
alteração para mais ou menos justificaria, numa fase de organização parti­
dária, culpa do Governo, na confusão burocrâtica que criou para a organi­
zação dos partidos, que os parlamentares distantes nem sempre estariam em 
condições de aqui comparecer no dia da votação, cumprindo o seu dever no 
dia marcado pelo Congresso. Pois a Mesa do Congresso marcou, realmente, 
três dias, segunda, terça e quinta-feira, para a votação às 19 horas. Se a dis­
cussão permitisse à Mesa encerrar e convocar a sessão para a votação, pode­
ria ocorrer que essa votação acontecesse na terça ou na quarta-feira, quando 
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deputados e senadores não estavam avisados ~evidamente, como se encontra­
vam, a respeito da data certa e da hora marcada, isto é, quinta-feira, às 19 ho­
ras. 

A preocupação dos Deputados não era procrastinar, mas impedir tam­
bém que a sessão de votação fosse antecipada, pois, encerrada a discussão, 
poderia a Mesa colocar em votação a matéria antes mesmo da data marcada. 

Isto seria uma surpresa para o Congresso. E a preocupação desses com­
panheiros, particularmente do Deputado Odacir Klein, no encaminhamento 
da proposição, foi no sentido de evitar essa antecipação. No entanto, ocorre 
que a Casa está condicionada aos prazos-limites em que são colocadas as pro­
posituras, a não votar ou a aceitar esse resultado pela ausência de parlamen­
tares, devido à falta de quorum provocada pelo Partido do Governo. 

No caso da Emenda Lobão, está absolutamente caracterizado o desinte­
resse do Governo na aprovação das eleições diretas. Se o Governo quisesse: 
aprovar o seu projeto, cujo texto semelhante se encontra na proposta Adhe­
mar de Barros Filho, bastaria que ele apresentasse um requerimento de ur­
gência e colocasse não a proposta do Deputado Edison Lobão, seu Vice­
Líder, mas a -proposta do Deputado Adhemar de BarrosFilh_o, elemento inte­
grante do seu partido, para que o texto do Governo ficasse aprovado. O Go­
verno não poderia alegar a inoportunidade dessa emenda das eleições diretas 
sob o pretexto de que ela iria detonar o processo sucessório dos Estados, por­
que os líderes mais expressivos do Governo já estão com suas candidaturas 
lançadas. É o Senador Jarbas Passarinho no Pará, é o Presidente da Câmara 
dos Deputados no Ceará, é o Deputado Ricardo Fiúza, são vários deputados 
e senadores com suas_candidaturas lançadas. Assim, não haveria uma deto­
nação do processo. Portanto, o que há, Sr. Presidente, é a preocupação do 
Governo de impedir aquilo que alega para efeito público ser sua tese na rede­
mocratização, a eleição direta. V. Ex', na sua exposição, fez muito bem dizer. 
que a matéria é importante, que os deputados que têm responsabilidade de:; 
viam ficar aqui para votar. A advertência de V. Ex' não nos alcança; alcança'_i 
sim, aqueles que não ficaram para votar as eleições diretas. Disse muito bem 
V. Ex' que é tão importante a máteria que nenhum Deputado, nenhum parla­
m~ntar, devia recusar-se a ficar aqui, mesmo em prejuízo das suas atividades, 
nos Estados. Mas V. Ex' vai ver se a matéria é ou não importante para a ban­
cada do Governo, para os represe~tantes do Governo. Aí está o exemplo, a 
ausência daqueles que V. Ex' ainda há pouco recriminava numa votação im­
portante dessa natureza. Estamos aqui cumprindo o nosso dever, e, se o Go­
verno tiver sinceridade nos seus propósitos, na alegação de que quer eleições 
diretas neste País, a oportunidade é esta: que haja na Casa número suficiente 
para decidir do destino democrático, pelo menos no .aspecto relativo às. 
eleições diretas. (Palmas.) -

- . 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Pela consideração que merece da 

Mesa e de mim. Pessoalmente o Deputado Freitas Nobre, desejo fazer um pe­
queno adendo. Nos termos do Regimento, S. Ex' falou dos prazos exíguos 
que naturalmente podem prejudicar alguma votação. Nos termos do Regi­
mento, essas emendas devem entrar na pauta dos trabalhos no prazo de 10 
dias, dos 10 dias anteriores àquele em que a matéria fica perempta, ou cadu­
ca, digamos assim. No caso da Emenda Lobão, ela decai no-dia 2~. Portanto, 
o prazo da sua inclusão em pauta seria do dia 15 ao' dia 25. Dia 15 caía num 
sábado; dia 16, domingo. Então, o primeiro dia que tínhamos para colocar a 
matéria em pauta era justamente o 17, segunda-feira. E-foi o que fizemos. As­
sim, aproveitamos o máximo o período dos dez dias anteriores à decadência 
da emenda, de acordo com o Regimento Interno e o Regimento Comum. Nós -
a colocamos no dia 17, primeiro dia de :sessão, dentro d:o prazo a que me refe-
ri. 

Quero dizer ainda ao nobre Deputado que pode ficar tranqüilo, pois, 
pelo menos sob a minha p!esidência, ninguém aqui será slupreendido -
como imaginou ou disse que outros cOlegas imaginaram. Com o anúncio da 
matéria para quinta-feira, pensaram que a Emenda Lobão seria colocada em 
votação pela Mesa um, dois ou três dias antes. Fossem quais fossem as cir­
cunstâncias, mesmo encerradas as discussões, a matéria só seria votada, o 
mais cedo, na quinta-feira à noite. 

O Sr. Nilo Coelho - Sr. Presidente, peço a palavra. 

Quero declarar neste plenário, para que fique registrado nos Anais, que a res­
pon,sabilidade da suspensão da sessão cabe exclusivamente à Presidência da 
Casa, que podia tê-lo feito, com apoio regimental, mas, inadvertidam,ente, re­
correu ao Deputado, e S. Ex' atendeu o pedido da Presid~ncia, colabo~ando 

-com a Mesa. Este registro merece ser feito, porque o Deputado Odacir Klein 
não tem nenhuma responsabilidade no encerramento da sessão no primeiro 
dia da discussão da matéria. (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Nilo-Coelho) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Nelson Marchezan. ' 

O SR. NELSON MARCHEZAN (PDS - RS. Sem revisão do orador.) 
--Sr. Presidente, quero considerar apenas os esclarecimentos que V. Ex' in­
seriu nos Anais .. Eles são a expressão da verdade e precisam ficar registrados. 
É evidente que V. Ex' não precisava fazer esses esclarecimentos, porque ja­
mais alguém pôs em dúvida seu comportamento, lisura e desempenho como 
Presidente exemplar do Congresso Nacional, permitindo que todos os Parla­
mentares expressem, de forma regimental, sua opinião. Tem sido até, se posso 
registrar, elogiavelmente lib'rral no cumprimento desse dever. 

Feito este esclarecimento inicial, gostaria de tecer rápido comentário à -
intervenção do prezado e nobre Lfder Freitas Nobre. Em primeiro lugar, afir­
mou S. Ex' que os prazos são exíguos. E é sua bancada que obstrui a discus­
são da matéria. Há grande contradição nas próprias palavras de S. Ex' Se os 
-prazos são exíguos, precisaria ser usado ao máximo todo o tempo para que se 
pudesse discutir a matéria. Por outro lado, se, porventura, V. Ex' antecipasse 
a votação, o que não foi feito nem é tradição da Casa, ainda aí V. Ex' estaria 
em acordo com o interesse invocado pela Minoria, porque proporcionari8; 
mais oportunidades de votação e de quorum à matéria. Entretanto, este. regis­
tro é importante que se faça, para que se sinta, Sr. Presidente, que, se o argu­
mento de,que V. Ex' poderia antecipar a votação da matéria pela obstrução. 
pelo esgotamento da discussão, ê também aceitâvel que, tendo-se obst~uído a 
discussão, o debate, V. Ex', então, aí, sim, estaria obrigado a transferir a vo­
tação, porque é regimental, é tradição da Casa que, não tendo decorrido duas 
sessões, o Congresso tem de abrir uma nova sessão para a discussão. De for­
ma que milita a tradição da Casa em favor de V. Ex' 

Em terceiro lugar, a bancada do Partido Democrático SociAl fez uma 
opção e, desde logo, Sr. Presidente, afirma que estará aqui na época oportuna 
para votar a mensagem do Presidente da República, que institui e estabelece 
eleições diretas inclusive para todos os Senadores, quando a bancada do nos­
so partido estará junto com o Governo, resgatando este compromisso com a 
Nação. Hoje, fazemos uma opção política, entre a emenda de um colega Vice­
Líder brilhante e a emenda governamental. É esta a opção que se faz, e a tra­
dição tem registrado que não nos temos omitido nesses episódios. E os Anais 
da Casa não têm registrado o mesmo comportamento da Oposição, da Mino­
ria: recentemente, quando o Governo resgatava para com a Nação a demo- ' 
cracia brasileira, através da Emenda n\> 11, o que vimos, ai, sim, foi a ausência 
da Oposição neste plenário, negando-se a derrogar os atos excepcionais. 

De forma que ao prezado e estimado Líder da oposição falta tradição, 
comportamento na Casa, para !lOS dizer qual a posição que atende mais à 
Nação. Aí S. Ex' também entrou em profunda contradição com a sua condu­
ta recente, conforme a~estam os Anais deste ~ongresso. (Palmas.) 

O SR. FREITAS NOBRE (PMDB - SP. Sem revisão do oràdor.) - Sr. 
Presidente, para não me alongar, não entro, no exame das observações finâís, 
que já -foram objeto de debate nesta Casa e que dispensam esclarecimentos. 
Mas, S. Ex', o Líder do Governo, equivocou-se quando disse que afirmei que 
os prazos são exíguos. Afirmei que as propbstas, para efeito de discussão e 
votação, são colocadas em pr.azos exíguos finais. E por quê? V. Ex' diss~ que 
fez o que pôde, colocando-as dentro dos prazos, ou seja, nos dias 17, 18 e 20. 
Pulou a quarta-feira, dia 19, no qual f~ram apreciadas outras duas emendas, 
também importantes, mas que pQderiam ter entrado m~ mesma sessão, ou 
numa sessão de outro período do dia. Assim, a Mesa evitou o dia 19,' quarta- -
feira, que é o mais importante em relação à presença dos Parlamentares nesta 
Casa. -

Manifestei esta estranheza à Mesa, mas não falei que os prazos, para 
efeito de discussão e votaÇão das emendas, fossem exíguos. Exíguos eles fica-

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex' 

O SR. NILO COELHO (J,mS - PE. Sem revisão -do orador.) - Sr. 

- ram, porque a Mesa, pulando a quarta~feira ~esta semana, marcou a votação 
para quinta-feira à noite, e, então, transferiu-a para esta manhã, o que, real­
mente, dificultaria a presença de muitos parlamentares. Estamos aqui pela 
obrigação do dever cívico de votar a emenda. -Presidente, V. Ex' mencionou, nos esclarecimentos que prestou ao plenário, 

o nome do eminente Deputado Odacir Klein como responsável pela suspen­
são da sessão. Na primeira etapa da discussão da Emenda Lobão, eu presídi 
os trabalhos. Depois de três horas de sessão, com muitos oradores inscritos, 
com quorum inferior a 20 Congressitas, a Presidência solicitou do eminente 
Deputado que pedisse o encerramento da discussão, por falta de quorum., 

V. Ex' teve razão - reafirmo - quando disse que emenda desta respon­
sabilidade desobriga os Parlamentares de seus-compromissos nos Estados e 
os obriga a estarem presentes aqui-para votá-la. 

O Sr. Marcelo Cerqueirll - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Mdrcelo Cerqueira. 

O SR. MARCELO CERQl1E1RA (PMDB - RL Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, com relação à primeira sessão, o Senador Nilo Coe­
lho, cum muita elegancia, já esclareceu a Casa. Com relação à segunda ses­
são, vou làzê-lo, porque S. Ex' não estava presente. 

O encerramento da sessão não foi motivado pelo requerimento do Depu­
tado Antônio Russo. O Presidente que estava dirigindo os trabalhos, não co­
nhecendo o Regimento, não soube aplicá-lo. S. Ex' dera a palavra à Depu­
tada Cristina Tavarcsl_ que foi para a tribuna falar. Neste entretempo, o Lí­
der em exercicio do PDS requereu a palavra pela ordem, para pedir o encer­
ramento da sessão. Então, deste microfone, com fundamento no art. 163 - o 
Direito é um conjunto harmônico de normas, e tal dispositivo é de aplicação 
nece~~ária - eu disse a S. Ex' que, para seguir fi ordem, era necessãrio que 
primeiro se ouvisse a Deputada Cristina Tavares, e só então o Deputado Bo­
nifácio de Andrada poderia levantar a questão de ordem. Na verdade, o Pre­
::.idente não soube como decidir. Olhou para o lado, e uma asse~sora soprou 
ao ouvido dele. Ele, então, encerrou a sessão. Quando V. Ex' começou a fa­
lar, com a dignidade que lhe é peculiar, parecera àqueles desavisados que era 
a Oposu;ão que e5tava comandando os trabalhos, dada a boa vontade em 
ouvi:la, guando, na verdade, não era. Aguela sessão foi encerrada _por uma 
funcionária, que soprou no ouvido do Presidente em exercício a norma regi­
mental que ele desconhecia. Não foi por causa do requerimento do Deputado 
Antônio Russo. 

A Sra. Cristina Tavares - Sr. Presidente, pela ordem. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra à nobre Depu­
tada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TA VARES (PMDB - PE. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, a fim de que fique registrado nos Anais do Congresso Na­
cional, gostaria de esclarecer o fato, testemunha que fui, pois estava na tribu­
na, minha palavra tendo sido cassada sob pretexto de um dispositivo regi­
mental. 

O Deputado Antônio Russo reiterou pedido formulado pelo Deputado 
Bonifácio de Andrada, que exercia a Vice-Liderança do PDS, para que fosse 
retirada a questão de ordem levantada. A despeito de se encontrar em ple­
nário número regimental de Senadores, não foi feita a chamada. ~ preciso que 
os Anais registrem não somente a interferência de funcionários desta Casa na 
condução dos trabalhos, como foi mencionado pelo Deputado Marcelo Ccr­
queira, mas também o fato de que, naquela ocasião, não foi feita verificação 
de quorum. V. Ex' encerrou a sessão como se a tivesse feito. 

O Sr. Antônio Russo - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Antônio Russo. 

O SR. ANTÚNIO RUSSO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, no relato que fez, V. Ex' mencionou expressamente o nosso 
nome, dizendo que, a nosso pedido, foi encerrada a segunda sessão designada 
para discussão da Emenda Lobão. Data venia, queremos deixar claro, para que 
conste dos Anais do Congresso, que, efetivamente, havíamos solicitado a ve­
rificação do quorum e o encerramento da sessão, caso não houvesse quorum. 
Ocorre que desistimos desse pedido, e nossa desistência foi levada em consi­
deração. Mas, a seguir, o nobre Senador que presidia o Congresso naquela 
noite encerrou, de oficio, os trabalhos, não respeitando sequer a oradora que 
~e encontrava na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro tumor da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 37, de 1979, que dá nova redação ao § 29 do art. 13 da 
C onstituição Federal, tendo Parecer, sob n9 I, de 1980-CN, da Co­
missão Mista - com declaração de voto do Sr. Senador Murilo Ba­
dar6 - oferecendo Substitutivo que integra a parte comum da Pro­
posta e das Emendas de n9s 42, 43, 44 e 45, que com ela tramitam, e 
contrário à Emenda apresentada. 

Nos termos do art. 79 do Regimento Comum, a Proposta tem preferên­
cia sobre o substitutivo da Comissão Mista, salvo deliberação em contrário. 

Para encaminhar a votação tem a palavra o Deputado Antônio Mariz. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, em nome dos partidos da Oposição - Partido 

do Mo\Ímento Democrático Brasileiro, Partido Trabalhista Brasileiro, Parti­
do dos Trabalh.ldores e Partido Popular - devo dizer que entendemos que a 
Emenda Constitucional que iremos votar significa não somente o primeiro 
passo no caminho da restauraçào do dIreito do povo de eleger seul'. governan­
tes, mas também um rude golpe nos detentores do Poder, que o usurparam 
sem a unção das urnas, sem li m.lnifestação do povo, e impuseram, pela força 
das armas, intolerável tutela ao povo brasileiro. 

E1>ta emenda su~cita várias ordens de considerações: é a autonomia do 
Congre,;so que se coloca; ê a própria credibilidade governamental que é posta 
em xeque: é a restauração democrática que está em jogo; é o fortalecimento 
da Federação bra~ileira. Ao longo dos anos, desde que se apoderaram dos 
cargos de Govc:rno. sucessivos compromissos têm SIdo descumpridos, e as 
eleiçõe~ pelo voto popular têm sido postergadas, sem que os detentores do 
Poder ao menos corem diante da Nação brasileira. No primeiro momento, 
disseram que estava mantidá a Constituição de 1946, mas logo veio o Ato Ins­
titucional n9 3 para tornar as eleições indiretas para Governador. Depois foi o 
Ato Institucional n9 5 a adiá-las mais uma vez. Em seguinda, uma reforma 
constitucional, votada também sob pressão, sob a ameaça dos atos excepcio­
nais, que permitiam ao Chefe do Poder Executivo cassar mandatos, fechar o 
Congresso, silenciar as Assembléias, destituir governantes. Assim, até hoje a 
palavra do Governo vem sendo desmentida pelos próprios fatos e pelos seus 
mais fiéis seguidores. E é a sua bancada aqui que se recusa a manifestar-se, 
que faz obstrução aos trabalhos parlamentares, que se recusa a assumir o mo­
mento histórico que vive o País, para dizer da autonomia do Congresso Na­
cional, desta representação popular que é a instituição por excelência capaz 
de determinar os destinos que a Nação quer seguir. 

Há uma proposição contida no "Contrato Social" que eu bem gostaria 
que não se pudesse aplicar à bancada oficial desta Casa. Diz ela que a violên­
cia fez os primeiro~ escravos e que a covardia os perpe,tuou. Diz, mais, que os 
escravos. sob o p~so dos seus grilhões, perdem tudo. até a vontade de libertar­
se. Quando vemos o espetáculo deprimente da retirada da Maioria do ple­
nário de~ta Casa. para invalidar, para frustrar o pronunciamento do Con­
gresso Nacional, é realmente com um sentimento de pena que assistimos à ne· 
gativa dos que constituem essa bancada, de contribuir para o engrandecimen­
to do Congresso Nacional. 

A democracia é fundamental no mundo moderno, entre os povos civili­
zados. Já se disse que na forma de organizar o sufrágio está a perda ou a sal­
vação das nações. A tradição constitucional republicana assegurou, desde o 
primeiro momento, que, através do sufrágio universal. do voto direto e secre­
to, haveriam de ser escolhidos os governos em nossa Pátria, desde os'Municí­
pios, desde os governadores estaduais até o Governo da União. 

Esta é a norma que todas as leis constitucionais mantiveram e que impe­
rou ainda na última parte do 29 Reinado, pois a própria Lei Saraiva, de 1881, 
já substituía as votações indiretas em dois turnos, em dois patamares, para 
trazer a manifestação universal do povo brasileiro atravês do voto direto e se­
creto. 

É a prôpria democracia que aqui se pretende reconstruir, devolvendo ao 
povo o inalienável direito de escolher seus governantes. Já ninguém tolera, já 
ninguém suporta que uma oligarquia se aproprie do que é um patrimônio na­
cional, que uma oligarquia se permita dizer quais os caminhos, quais os obje­
tivos, e quais os fins, e interesses que são o patrimônio de toda a Nação. 

Aqui também se discute o fortalecimento da Federação brasileira. Num 
país continental, com território imenso, é necessário que se multipliquem as 
autonomias, que se multipliquem as organizações locais, que existam outras 
fontes de poder e influência, para se contraporem ao poder centralizador e in­
contrastável que se instituiu neste País. É necessário o federalismo como dia­
lética do equilíbrio, como forma de reconhecer as pequenas comunidades, as 
associações de classe, os órgãos representativos das várias categorias funcio­
nais, os sindicatos, as ordens representativas das profissões liberais, todas as 
formas de organização comunitária, para que dê sua palavra, sua presença na 
formulação das polfticas que interessam a todo o País. 

Estes os grandes temas que esta Emenda Constitucional suscita e que 
permitem ao Congresso afirmar sua soberania, impor-se como um dos Pode­
res da República. E para isto estamos aqui. Jã se disse que a liberdade é uma 
forma de resistência. Pois nós, que representamos a Oposição, aqui estamos 
para resistir. E resistimos, votando pelas eleições diretas para que cesse o des­
potismo que se abateu sobre a Nação brasileira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire. . 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Governo alardeia que estamos em pleno 
processo de abertura democrática e, dentro deste contexto, ainda no dia 9 de 
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março, através de O Estado de S. Paulo, o Sr. Ministro da Justiça, Sr. Ibrahim 
Abi-Ackel, indagado sobre as eleições municipais deste ano, afirmava: "Re­
!lIetemos o problema ao único forum capaz de decidir matéria desse jaez, que 
ê o Congresso Nacional". 

Parabéns a S. Ex', se porventura isso representasse uma nova orientação 
do Executivo no sentido de respeitar de fato a soberania do Parlamento N a­
cionaI. 

Nessa mesma oportunidade, indagava-se a S. Ex' sobre a Emenda Flá­
vio Marcílio, e o mesmo titular da Pasta da Justiça declarava: "O Governo 
não tem de considerar a oportun~dade ou inoportunidade de emendas parla­
me,ntares, porque essas estão inscritas na esfera de competência do parlamen­
tar que as formula, independentemente de qualquer_vinculação partidária". 

Mais uma vez parabésn a S. Ex' se, efetivamente, esta orientação repre­
sentasse uma diretriz nova do Executivo, respeitando as prerrogativas do Par-
lamento. -

I 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, essas afirmativas dó Ministro da 
Justiça, na primeira oportunidade - agora na apreciação da Emenda Lobão 
- se desmascaram, porque S. Ex', que, por sinal, foi o nono subscritor da 
Emenda Lobão, defende agora aquela posição restrita, fascista, retrógada,- de 
que o Executivo não abre mão da iniciativa do restabelecimento das eleições 
diretas. Onde, portanto, o princípio ~lardeado por S. Ex', do respeito ao Le­
gislativo, do acatamento à soberania do Legislativo, da consideração às prer­
rogativas parlamentares? 

Pela própria posição do Ministro da Justiça, estamos constatando que o 
Executivo tem dois pesos e duas medidas em relação às eleições municipais. 
Ele faz de conta que quer a realização de eleições neste ano, mas, como não 
quer assumir o ônus da prorrogação dos mandatos, declara que o assunto 
passa a ser da competência exclusiva da classe política e do Congresso Nacio- ! 

nal. Porém, no tocante às eleições diretas, o Executivo, que diz que já se deci­
diu por essas eleições diretas, impede, obstrui, dificulta, praticamente impos­
sibilita que os integrantes do seu partido votem de acordo com compromissos 
já firmados em favor do restabelecimento dessas mesmas eleições. 

portanto, não é um argumento válido para que a bancada do Governo negue 
o quorum necessário à apreciação da Emenda Lobão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, a desmoralização que_se 
quer fazer contra o Congresso Nacional implica, sobretudo, uma desmorali­
zação do novo partido do Governo, deste PDS que se mostra igualou pior do 
que a ARENA, deste PDS onde cada integrante se julga representante do 
Executivo, mas cujo Executivo não se julga represel!tado por eles. Podería­
mos dizer, sem favor algum, que a apreciação da Emenda Lobão é, sem dúvi­
da, o l5atismo de fogo do PDS. Sim, o PDS se batiza hoje, mas se batiza, la­
mentavelmente, como a~ mesma "vaca de presépio" que era a ARENA. (Pal­
mas.) Pior ainda, Sr. Presidente: a-ARENA ainda tinha sua ala rebelde e in­
dependente qlle hoje se constitui num novo partido, o Partido _Popular (pal­
mas), em cujo-nome e em nome do PTB, do Partido dos Trabalhadores e do 
PMDB, com assento no Senado Federal, usamos a palavra neste instante, a 
fim de lament~r que o PDS comece tão mal, porque o PDS está-se submeten­
do a uma diretriz que veio do Planalto. Não nos consta que o PDS, através de 
sua bancada, tenha resolvido ausentar-se na votação da Emenda Lobão, te­
nha resolvida votar contra a Emenda Lobão. Não houve reunião de qualquer 
espécie; suas bancadas não se reuniram, não decidiram como votariam nesta 
manhã. Na verdade, o PDS recebeu, a exemplo do que acontecia com a ARE­
NA, a ordem pelo telefone - e ordem pelo telefone significa exatamente 
cumprimento inexorável. .• 

Na verdade, Sr. Presidente, não se entende o comportamento do PDS, 
quando seu Presidente, o Senador José Sarney, ainda hoje, pela imprensa, di­
zia que, se a Oposição conseguir encontrar uma fórmula regimental para 
apressar a tramitação da emenda enviada ao Congresso pelo Governo, res~a­
belecendo as eleições diretas nos Estados, o PDS não terá qualquer objeção a 
fazer, inclusive porque quanto mais cedo esta proposição for aprovada me­
lhor será para o aperfeiçoamento democrático da Nação. ' 

Ora, Sr. Presidente e Srso. Congressistas, se o próprio Presidente do PDS 
afirma que quanto mais rápido for aprovado o restabelecimento das e1eiç,ões 
diretas melhor, por que, como, de que maneira se explica que, quando o Con­
gresso Nacional, através da iniciativa de um dos membros do pãrtido gover­
nista, propõe este restabelecimento, o PDS, mais uma vez, procura ausentar­
se do plenário, negando apoio a algo que consta do seu próprio programa? 
Isso implica exatamente a falêpcia de um partido natimorto, de um partido 
que está destinado a ter o repúdio do povo, porque esta Casa é um símbolo: é 
um símbolo do poder que nos tiraram e, sobretudo, um símbolo da vontade 
do povo, que, neste momento, representa a Emenda Lobão. 

Em 'nome das Oposições no Senado Federal, votaremos a favor da 
Emenda Lobão. ,(Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Bonifácio de Andrada. 

\ Isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, significa que permanece o auton­
tarismo entre nós, que o Legislativo continua sob tutela, que a nossa sobera­
nia é dependente e condicionada -aos desígnios do Executivo, esse mesmo 
Executivo que se arvora em condutor exclusiv-o dos destinos nacionais. E, ao 
pretender ditar regras de comportamento ao Congresso Nacional. de fato o 
que o Presidente da República faz é confundir, ,é qesacreditar não só o seu 
processo de abertura, capenga e deficiente, mas também o própri9 Poder Le­
gislativo. E, mais do que isso, em seu desatino, o Executivo praticamente se 
confessa desacreditado, quando, embora afirmando que já optou pelas 
eleições diretas, defende a tese de que a aprovação da Emenda Lobão demar­
raria o processo sucessório. Ora, todos sabem que esse po-der, de fato, çstá no 
Executivo, e, se o Executivo alardeia que já se decidiu pelo processo direto, e O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. Sem revisã; do ora­
se merecesse fé, se sentisse que era acreditado, evidentemente o anúncio dessa dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, as Oposições dão hoje, nesta Casa-, 
deci~ão demarraria, da mesma formá, o processo sucessório. É por assim di- o seu voto a favor das eleições diretas, e o Partido Democrático Social reitera 
zer, a confissão do Executivo de que o que ele decide não merece fé; de que também o seu apoio à tese das eleições diretas, de acordo com a conduçã,o 
lhe falta credibilidade - e não é para menos, porque aqueles que vêm gover- que, como agremiação majoritária, promete ao processo político brasileiro. O 
nando este País desde 1964 vêm permanentemente afirmando que é ponto eminente-Líder Deputado Nélson Marchezan colocou muito bem, nas suas 
pacífico o restabelecimento das eleições diretas. Assim aconteceu em 74, as- palavras autorizadas, de comandante do nosso partido na Câmara dos Depu­
sim aconteceu em 78, e estará acontecendo em 1982. tados, que nesta luta parlamentar os expe~ientes democráticos ontem exerci-

Que este Congresso, que já tem posição definida a favor das eleições di- dos pela Minoria não podem faltar à Maioria, quando ela está consciente do , 
retas, pelo menos seja cioso de sua reputação perante a opinião pública. Sim, ~ papel democrático-de aperfeiçoamento do modelo político brasileiro e quan­
a posição deste Congresso é conhecida. Ainda no ano passado, a imprensa do encaminha à solução o problema político-constitucional que ora é objeto 
publicava uma pesquisa feita entre os Parlamentares. Essa pesquisa eviden- dos debates nesta Casa. 
ciava que 88,1 % dos Parlamentares eram a favor das eleições par~ Prefeitos Oradores ilustres sustentaram teses superadas. Não se trata de um con­
de Capitais; 93,4% dos Congressistas eram favoráveis à eleição direta para fronto do Poder Executivo com o Poder Legislativo. Trata~se é de confrontos 
Prefeitos de Munícipios considerados área de segurança nacional e, finalmen- entre o partido da Maioria, o Partido Democrático Social, e os partidos da 
te, o maior índice, 97,1% dos Congressistas, dos integrantes deste Congresso, Minoria que têm assento nesta Casa. Nós, do PDS, somos o Poder Executivo, 
,eram favoráveis às' eleições diretas para todos -os níveis, nós do PDS somos a maioria nesta Casa. Temos a responsabilidade de con-

Como, pois, Srs. Congressistas, voltarmos atrás, nós, que já, temos po- duzir o processo político brasileiro no aperfeiçoamento do modelo democrá­
sição firmada? Todos os Parlamentares já se manifestaram a favor de eleições tico, como estamos fazendo e háveremos de fazer. f: certo que as nossas res­
diretas. Lembro-me bem de que no plenário do Senado Federal o Senador ponsabilidades nesta hora, ao negar aprovação à Emenda do eminente Depu­
Lomanto)unior. Relator da matéria, dizia: "Não há força humana que me tado Edison Lobão, trazem consigo ainda o compromisso maior e severo de 
faça votar contra a Emenda Lobão", Se, na comissão técnica, por unanimida- ,dar ao-País, como serão dadas, as eleições diretas para-1982. É este o nosso 
de, foi aprovada a Emenda Lobão, como, agora, por imposição do Governo, compromisso político. Cremos nas lideranças do nosso Partido rio Executivo, 
vamo-nos dobrar aos seus desígnios? e cremos nas lideranças do nósso Partido aqui no' Legislativo. Nós, PDS, so-

A-mensagem que posteriormente foi enviada ao·Congresso pelo Executi- mos Executivo e Legislativo. E, como Executivo e Legislativo, sob a Lide­
vo de fato não altera o objetivo substancial da Emenda Lobão, Nada lhe rança do Presidente João Figueiredo, continuaremos o processo de abertura e 
acrescenta, no que diz respeito ao restabelecimento de eleições diretas; apenas aperfeiçoamento das nossas instituições, mas de acordo com o nosso planeja­
apresenta um adendo, no que diz respeito aos Senadores "biônicos", adendo mento político, de acordo com o nosso roteiro de ações partidárias ante as 
que poderia ser - e já é - objeto de outras emendas constitucionais. Est_e, etapas a cumprir, e não de acordo com o planejamento ou com o roteiro ou lJ 
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estratégia da Oposição. Estamos conscientes de nossos elevados encargos ao 
adotar as eleições diretas, e as teremos em 1982 em todos os governos dos Es­
tados brasileiros. 

Sr. Presidente, o Partido Democrático Social hA de ter certamente as 
críticas daqueles que desejavam estar em nosso lugar e comandar o processo 
polftico do Pais, nesta hora histórica em que procuramos o aperfeiçoamento 
das instituições políticas. Mas o destino deu-nos, àqueles que comandam o 
Partido aqui nesta Casa e àqueles que representam o Partido no Executivo, a 
magna missão, o enorme encargo histórico de, depois da Revolução de 1964, 
e agora dentro de um processo político de alta repercussão, pouco a pouco, 
implantar uma instituição democrática e consolidâ-Ia para a Nação alcançar 
o equilíbrio polftico de que necessita e superar os desafios de ordem econômi­
Ci:! e social que nesta hora se levantam diante de todos nós. As eleições diretas 
para os governos estaduais :são de fato um desejo da Nação. Todavia, a 
Nação sabe que pode crer no eminente Presidente da República, como pode 
crer no partido em que ele estA inscrito, para que se transforme em termos 
concretos esta marcada aspiração do nosso povo e da comunidade brasileira. 

Vamos votar hoje, assim, não contra as eleições diretas, porém vamos 
votar hoje de acordo com as diretrizes de nossas lideranças, de acordo com o 
programa da nossa agremiação, conscientes da nossa realidade histórica de 
condutores, no Executivo e no Legislativo, do processo de abertura democrá­
tica do País. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nddor Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a respeito do que vamos votar e das acu­
sações que aqui têm sido feitas cabe uma palavra do Líder do Governo no Se­
nado. Gostaria que essa palavra fosse dirigida, inicialmente, ao Deputado 
Edison Lobão. S. Ex' é testemunha - e, aliás, me tem dado espontaneamente 
esse testemunho - de que, de dezembro do ano passado até os primeiros dias 
de fevereiro deste ano, eu fazia declarações, que os jornais publicaram, e que 
resultavam de afirmações por mim feitas ao Presidente da República no senti­
do de que, se não houvesse fato novo, a emenda de autoria do Deputado Edi­
son Lobão seria aprovada no Senado, contra qualquer orientação que fosse 
dada pela Presidéncia da República. Hoje, estamos diante de um fato novo, 
que tem sido negado como uma forma ora sibilina, ora maliciosa, para carac­
terizar que, no entender destes que negam, o que estaria havendo, era uma 
usurpação do Poder Executivo em relação a medidas do Poder Legislativo. 
Outro tipo de acusação que se faz é a de que seria uma prova a mais da insin­
ceridade do Governo, que não teria credibilidade. Ora, Srs. Congressistas, 
com respeito à função do Legislativo e à sua iniciativa neste campo, eu gosta­
ria de lembrar apenas - e está vivo aqui um desses autores - o trabalho rea­
lizado por encomenda do Senado Federal há alguns anos ao Senador Milton 
Campos, hoje falecido, e ao Senador Nelson Carneiro. S. Ex's fizeram via­
gens de estudos, passaram pela Europa e pelos Estados Unidos. E o relatório 

, de ambos - dois nomes do mais alto respeito do Congresso brasileiro - o 
relatório de ambos, repito, está aí para os que quiserem ler. Na República Fe­
deral Alemã, país democrAtico, desde o seu nascimento até a data do relatório 
duas mil leis tinham sido votadas. Da~ duas mil leis não havia duzentas de ini­
ciativa dos Deputados alemães. Pierre Avril, em "Les Français et leur Parle­
ment", mostra inclusive que, em toda a história recente da federação da 
França, a iniciativa legislativa tem sido cada vez menor. E, ao contrário, esta 
faixa tem sido ocupada ora pela legislação própria do Executivo, que se dá 
apenas em casos excepcionais, ora por iniciativa do Executivo submetido ao 
Legislativo. Portanto. dizer que a emenda do nosso colega Edison Lobão terá 
sido agora usurpada pelo Presidente da República, e nesta usurpação um in­
sulto ao Legislativo, é mera retórica oposicionista para causar efeito. Ela é in­
teiramente descabida e não tem o menor sentido prático dentro da história 
contemporânea em que vivemos. Declaramos, Deputado Edison Lobão, ain­
da hã pouco quando não o víamos em plenário, que, se não houvesse um fato 
novo apresentado pelo Presidente, a proposta de emenda constitucional de 
autoria de V. Ex' seria aprovada, no que me tange dizer, dentro do Senado 
Federal. Depois que o Presidente decidiu enviar mensagem, considerada por 
muitos oposicionistas uma cópia de sua proposta - o que não é verdade -
nós, como Líderes, tanto eu, no Senado, como o Deputado Marchezan, na 
Câmara, tivemos condições de conversar com nossas bancadas. Preservamos, 
primeIramente, a posição de V. Ex', dizendo que em nenhum momento V. 
Ex' estaria sendo vítima de agressão com uma votação que marcasse sua po­
sição. Ao contrArio, dávamos a V. Ex' o direito - e este direito ninguém lhe 
tirará - de ter sido peça fundamental nesse processo, e até uma espécie de di­
namizador desta questão. Este é um papel que vemos bem realizado por V. 
Ex' 

As agressões que agora recebemos, aliâs repetitivas, não chegam a ser 
cansativas, peIa falta de originalidade, serão repetidas no exato momento em 
que esta Casa, em sessão do Congresso, estiver votando mais tarde a mensa­
gem mais ampla - aquela que não apenas restitui a cada' Estado o direito de, 
pelo voto livre e universal, escolher seus Governadores, como também, den­
tro da mesma proposta, a eliminação da figura do Senador indireto. 

Ora, faltam à Oposição, neste instante, exatamente as múltiplas bandei­
ras que aqui trabalhava, como porta-bandeira das grandes providências insti­
tucionais do passado. Perdidas as bandeiras, resta apenas a exaltação, a irri­
tação e a tentativa de atingir a nós e ao Presidente da República, sob a pecha 
de falta de credibilidade. Vejamos se tem algum fundamento prático essa falta 
de credibilidade. O Presidente Figueiredo tem resgatado cada palavra que assu­
miu. Apenas os negativistas totais, os integraIistas que se possam deixar levar ape­
nas pelo ódio, tentarão negar a evidência. O Presidente da República pediu ao 
Presidente Geisel, e disso sabem os nossos companheiros de Partido, inclusive, e 
provavelmente, o próprio Deputado Lobão, que a derrocada do AI-5 se desse ain­
da em janeiro, e não em março. A votação da Emenda Constitucional n9 11, que 
derrubou o Ato Institucional n9 5, foi vigente a partir de janeiro do ano de 1979. 
Logo que o Congresso reabriu, eu me lembro do entusiasmo do meu nobre cole­
ga, Senador Franco Montoro, lendo a Mensagem do Presidente da República, no 
que ele evidentemente me substituiu com maior vantagem, de eliminação do 
Decreto-Iei n9 477 e do Decreto-Iei n9 228, sobre o qual eu falava, e muito pouca 
gente entendia o que significava. Porque, se o 477 era um instrumento anti­
subversão, o 228 era o verdadeiro instrumento que impedia a formulação de teses 
políticas dentro da Universidade e praticamente o aparecimento das suas lide­
ranças. Esses dois decretos foram extintos. Extinguiu o Presidente, em seguida, os 
resíduos de censura que ainda havia à palavra escrita. 

Prosseguiu oferecendo anistia, e nós nos lembramos aqui, nesta Casa, 
sob que clima votamos a anistia. Hoje, interessante, nós, homens do Governo 
- aqui o nobre Senador Marcos Freire, com sua elegância costumeira, 

1 chamou-nos de "vacas de presépio"; S. Ex', aliás, é estupendo nos adjeti­
vos - agora olhamos essas figuras da Oposição apascentadas, nutridas no 
seu civismo, tranqüilas, porque há menos de um ano sentimos aqui quase o 
perigo de vida e, hoje, o que temos é esta Oposição lutando desesperadamente 
para dizer que a mensagem do Presidente da República errou, porque falou 
que resta ainda um preso por motivação política, mas eles são três. O Presi­
dente diz que é um, e a Oposição diz que são três. :l:: algo assim realmente re­
tumbante, a diferença é tão grande que me lembra uma diferença menor, 
quando a jornalista Oriana Fallacia entrevistou Fidel Castro há pouco tem­
po, coisa de um ano, e perguntou-lhe se existiam presos políticos nos cár­
ceres cubanos. Ele disse: "Não sei, parece que são 12 mil, outros falam em 16 
mil, não tenho grandes dúvidas". Mas para a nossa querida Oposição haver 
um ou haver três é motivo extraordinário de debates. Ora, votamo~ a anistia. 
Votada a anistia, o Presidente declarou que era preciso votar li reformulação 
política. A reformulação foi inquinada aqui de ser a atitude mais mefistoféli­
ca, mais diabólica, que o Governo com ela pretendia destruir as Oposições. 
Cansei de defender no Senado perante os meus pares um ponto de vista 
simpIfssimo. Se as Oposições estão íntegras, se elas são homogêneas, então 
não há por que falar que elas vão ser extintas, porque o que vai haver é a ex­
tinção das duas siglas partidárias. Elas se recompõem e votam outra vez com 
o mesmo partido. Não quero cobrar direitos autorais, mas até sugeri: ela 
pode chamar-se, por exemplo, PMDB - Partido do Movimento Democráti­
co Brasileiro. Hoje leio os mimos que entre esses senhores das Oposições coli­
gadas se trocam. Ouço um Senador chamar o Partido Popular de partido do 
passado, de partido mercantilista, de partido das raposas velhas, num insulto 
de todo descabido a homens como Tancredo Neves e Magalhães Pinto, a ho­
mens como quantos saíram das nossas hostes, levados pelas suas desinteligên­
cias estaduais, para hoje ingressarem nas oposições coligadas da federação 
das oposições, ou que nome tenha. Entretanto, vi também, Sr. Presidente, al­
guém se referir a este jovem partido - que faz um esforço enorme para vir à 
luz, chamado Partido dos Trabalhadores - vi alguém da ârea da antiga Opo­
sição referir-se a esse partido de maneira que a cortesia parlamentar, e, mais 
do que ela, o decoro parlamentar me impediria de repetir aqui. De modo que 
essa homogeneidade é tão visivelmente falsa que, quando se fala na divisão 
entre nós, estará falando o roto do esfarrapado. Aqui se disse que os Presi­
dentes, desde 1964, não cumprem a sua palavra. O nosso nobre representante 
de Pemambuco, com o physique du rô/e que possui para a tribuna do comício, 
acabou de fazer o seu comício, também naquela outra tribuna de honra. Não 
discutirei a história. Apenas, o que me parece é que, este sim, é um ponto im­
portante para a concepção nossa. E aí é que eu entendo a compreensão pes­
soal do nosso companheiro Lobão: há um equívoco bâsico, hã um equívoco 
fundamental na Oposição, do problema. Trata-se de fazer o cicIo final de um 
processo revolucionário que começou em 1964. E este ciclo final deve 
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reconduzir.-nos às idéias iniciais que nos levaram a tomar armas em 64, para o 
encontro com aqueles objetivos que eram 0_5 nossos na época e que depois, em 
grande parte, foram desviados, foram succionados pela aventura militar es­
querdista, que só fez reforçar, como Skidniore declãrou muito bêm: "Os 

--poderes autoritãrios da América Latina". Hoje nós estamos voltando ao leito 
original. É claro que os meus argumentos, na medida em que são mais p;eci-
80S, provocam reações fisionômicas, provocam in quietudes, movimentos flu­
tuantes na bancada da Oposição: É quando percebo, então, que estou indo 
bem e que devo prosseguir no meu raciocínio. Estou indo bem. Sr. Presidente, 
são duas Casas, mas como são diferentes quando se unem! Vai começar o que 
ainda Ontem aqui aconteceu. Eu fiz uma pesquisa junto a velhos Parlamenta­
res. Eu tenho apenas. 15 anos de vida pública e seis de vida parlamentar. 
Perguntei-me e depois perguntei a companheiros se foi sempre assim a Câma­
ra dos Deputados. Quando um homem de oposição fala é ouvido em silêncio 
pela Maioria e quando esta toma a palavra para responder começa a ser agre-

, dida, provocada, ofendida, não apenas por um, mas por vários, como aconte­
ceu ontem, ainda uma vez. Isso é o verdadeiro Parlamento? Essa gente que 
fala tanto, blasonando, em democracia, é capaz de c:>mpreender que a 
democracia exige, fundamentalmente, visceralmente, o respeito ao direito 
alheio? (Muito bem! Palmas.) Se dentro de um parlamento não se respeita a 
autoridade de um companheiro que veio para aqui pelo voto do próprio po­
vo, e.ntão, que democracia posso eu esperar daqueles que, em nome dela, tra-

. duzell) posições intransigentes, auto,ritãrias e, ess~s sim, ditatoriais? (Muito 
bem!) -' <:: 

Sr: Presidente, não sei se para ser Líder do Governo é preciso trazer ao 
lado um diploma de campeão em karatê. Porque há pessoas que, pelo seu vul­
to físico, pensam que se podem dar ao direito de tentaratingir inclusive fisica­
mente aqueles que delas discordam .. 

Sr. Presidente, nunca fui valente. Tenho uma história tranqüila da minha, 
vida, mas devo declarar aqui, de uma vez e para seml're: sou homem que se 
esmaga, mas não sou homem que se desmoraliza. (Muito bem! Palmas.) Não 
sou sozinho, e esta bancada não aceita mais isso. Porque,-quando ouvimos es­
ses cavalheiros, quand,o ouvimos os insultos que nos fazem e pedimos a pala­
vra para responôer, dentro das regras parlamentares, no mínimo, o direito de 
reciprocidade é ouvir-nos. E não sentar sobre a meseta de cada uni e provocar 
aquele que está falando, porque isso leva ao exaspero pessoal, porque nãõ há 
pessoa que possa ser tão fria, tão cínica, ao ponto-d~ receber insultos e fingir 
que não os ouve. 

Não sei, Sr. Presidente, se a assembléia francesa em 1789 era assim. O 
que pensei é que cada Casa tratasse de discutir as matérias através do mérito e 
não do berro, do grito e da provocação físicà. Estou aqui para responder. 
Aliás, as pessoas que vemos agindo dessa maneira são sempre as mesmas, têm 
sempre o mesmo procedimento contumaz:Não há grande diferença. Não en­
volverià todo o Congresso neste tipo de procedimento, porque há sempre um 
me~mo grupo que, eu diria, parece uma patrulha preparada especificamente 
para isto: transformar em impossível o trabalho organizado e ordeiro do 
Congresso. - . 

Sr{ Presidente, devo concluir dize~do ao nobre col,ega Edison Lobão, 
como' dlzia ainda há pouco quando o tom do meu discurso era normal e ame­
no e não veemente, que ã minha vingança pessoal, a vingança boa será daqui 
a alguns meses vir a esta Casa defender uma proposta que transforma o cha-

. mado "projeto de abril", "as emendas de abril", modificando-lhes um a um 
os artigos,'um a um os derrubando e, entre eles, a eleição indireta para Go­
vernadores, a eleição indireta para meio terço do Sénado da Rept1blica, quan­
do dois terços vão às urnas. E na mensagem que o Sr. Presidente encaminhou 
a esta Casa já há aceno da transformação também daquilo que equivocada­
mente aqui se chama de Lei Falcão. Equivocadamente; porque a Lei Falcão' 

. regula eleições municipais, e a proibição do acesso dos candidatos aos meios 
de comunicação de massa foi feita na reforma de abril. A ,reforma de abril é 
que ampliou aqueia lei, que era restritiva apenas para o Município. Ela tam­
bém será derrubada. 

Ainda hoje os jornais publicam que o Ministro Abi-Ackel está declaran­
do que será para bem breve a remessa da proposta de emenda' que deve alte­
rar a Constituição, na medida em que proporcionarã aos candidatos, nas 
eleições diretas de-82, o acesso ao rádio, e à televisãQ, ampll!mente. E mais que 
isso: vai propor uma permanente utilização 'dos meios de comunicação de 
massa para o debate doutrinãrio dos partidos .. 

Quero chamar a atenção, Sr. Presidente, que quando relatei aqui a lêi 
que, depois, tomou o nome de Lei Falcão, verifiquei que, em 62, o Presidente 
João Goulart tinha já baixado a lei que permitia o acesso dos partidos à tele­
visão. Não há notícia, não há crônica dos jornais ou em qualquer lugar, que 
qualquer partido houvesse pedido o direito de usar aguilo que a lei estabelecia. 

Sr. Presidente, concluo dizendo ainda mais: pretendemos lobrigar, neste 
plenário, o nobre Líder Herbert Levy, que'teve a hombridade e a honradez de 
repetir ontem aqui uma declaração exatamente como lhe foi dito. Isso mostra 
que o Prêsidente-da República, naquele episódio do chamado .. : 

- O Sr. Alberto Goldman - Jã se passaram os 20 minutos, Sr. Presjdente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Pelo visto, temos aqui um censor da 
palavra..' . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-- Peço aos Srs. Parlamentares que­
deixem o orador concluir o seu pronunciamento. 

- O SR. JARBAS PASSARINHO - Há algo,Sr. Presidente, que real­
mente me faz colab~rar imediâtamente com V. Ex': os relógios da Oposição 
são todos 'eles perfeitos; os ·relógios dá Oposição 'estão comandando os no­
rã,rios. 

Com a minha palavra fínal de agradecimento ao nobre Deputado Her­
bert Levy pelo testemunho dado ontem, concluo, Sr. Presidente, dizendo que, 
em relação àqueles episódios, nem o Deputado Marchezan nem eu jamais 
empenhamos a palavra do Presidente da ·República, dizendo que não vetaria 
qualquer artigo da lei. Tenho a testemunho ainda hoje relembrado pelos Se­
nadores Mendes Canalle, Afonso Camargo e outros Dêputados. De maneira 
que se dizer que não se confia que o Presidente mantenha esta mensagem 
aqui, que a qualquer momento ele pode retirá-la, ê apenas uma tênue tentati­
va de jogar lama em quem não merece recebê-la. 

Com estas palavras damos pessoalmente as razões ao Deputado Edison 
Lobão, porque vamos deixar que hoje a proposta se extinga, se exaura, para 
votarmos, em seguida, sob os aplausos possíveis da Oposição, a tnensagem do 
Presidente da R,epública. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à votação da proposta. 
A votação começará pela Câmara dos Deputados, e á chamada serã feita 

do Norte para o Sul, votando os Líderes em primeiro lugar. Solicito o compa­
recimento dos Srs. Deputados Joel Lima e Epitãcio Cafeteira, a fim de proce­
,derem à chamada dos Srs. Deputados. (Pausa.) 

Vai-se proceder à chamada. ' 
I 

( Procede-se à chamada.) _ 
- , 

RE~PONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPU-
TADOS: . 

Nelson Marchezan - Líder do PDS 
Jorge Arbage 
Djalma Bessa 
Bonifácio de Andrada 

.RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. DEPU­
TADOS: 

Freitas Nobre - Líder do PMDB: 
Thales Ramalho - Líder do ·PP. 
Alceu Collares - Líder do PTB. 
Adhemar Santillo - Líder do PT. 

Acre 

Aluízio Bezerra; Geraldo Fleming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB., 

Amazonas 

Mário· Frota - PMDB. 

Pará. 

Jader Barbalho - PMDB; João Menezes - PP; Nélio Lobato - PP . 

Maranhão 

Edison Lobão -PDS; Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT;' João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS. 

Piauí 

: Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Antônio Morais - PTB; Figueiredo Correia - PP; Haroldo Sanford -
PDS; Iranildo Pereira - PMDB; Paes de Andrade - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - P-TB; Henrique Eduardo Alves - PP; Pedro Lucena 
-PP. 
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Paraíba 

Antônio Mariz - PP; Carneiro Arnaud - PP; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares - PMDB; 
Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; Marcus Cunha - PMDB; Roberto Freire - PMDB; Sérgio 
MUTilo - PTB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo 
- PP. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PP; Elquisson Soares - PMDB; Francisco Pinto 
- PMDB; Hilderico Oliveira - PTB; Jorge Vianna - PTB; Marcelo Cor­
deiro - PTB; Raimundo Urbano - PTB; Roque Aras - PTB; Ubaldo Dan­
tas - PP. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDB; Gerson Camata; Luiz Baptista; Mário Mo­
reira - PMDB; Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; 
Edison Khair - PT; Felippe Penna; Joel Lima; Joel Vivas - PP; JG de 
Araújo Jorge; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Frejat -
PTB; José Maurício - PTB; Lázaro Carvalho - PP; Leônidas Sampaio -
PP; Mac Dowel Leite de Castro - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Már­
cio Macedo - PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMDB; Pau­
lo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Faria; Peixoto Filho; Péricles 
Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Walter Silva - PMDB. 

Mina .. Gerais 

Bento Gonçalves; Carlos Cotta - PP; Edgard Amorim - PMDB; Fued 
Dib - PMDB: Genival Tourinho - PTB; Hélio Garcia - PP; Hugo Rodri­
gues da Cunha - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz; Jorge Var­
gas - PP; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; Leopoldo Bessone­
PP; Luiz Baccarini - PP: Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Pimen­
ta da Veiga - PMDB; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro­
sem burgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
Tarcísio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Alrton Sandoval- PMDB; Airton Soares - PT; Alberto Goldman­
PMDB, Antômo Russo - PMDB; Audãlio Dantas - PMDB; Benedito 
Marcílio - PTB; Caio Pompeu - PP; Cardoso Alves - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB: Herbert Levy - PP; Israel Dias-Novaes - PMDB; João 
Cunha; Ralph Biasi - PMDB; Ruy Côdo; Samir Achoa - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Fernando Cunha - PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jo~é Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB. 

Mato Grosso 

C arlos Bezerra - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Levy Dia~ - PMDB; Valter Pereira. 

Paraná 

Álvaro Dias - PMDB; Amadeu Geara - PMDB; Borges da Silveira­
PP; Ernesto DalI'Oglio; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado 
- PMDB; Hélio Duque - PMDB; Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kru­
gc:r - PMDB; Olivir úabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo 
Marque~ - PMDB; Pedro Sampaio - PP; Walber Guimarães - PP; Wald­
iuir Behnati - PDS. 

Santa Catarina 

Arnaldo Schmitt - PP; Ernesto de Marco - PMDB; Francisco Ubar­
doni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Luís Cechi­
nel - PT: Mendes de Melo; Pedro Ivo - PMDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Fagundes - PMDB; Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Santos 
_ PMDB; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi; Getúlio Dias - PTB; 
Harry Sauer; Jairo Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed 
- PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PTB; Magnus 
Guimarães - PTB; Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores - PMDB; Waldir 
Walter - PMDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - votaram "sim" 176 Srs. Depu­
tados e "não" 4 Srs. Deputados. Não houve quorum. A votação fica adiada 
para terça-feira, às 11 horas, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, declarações de voto 
de Srs. Deputados que serão publicadas, nos termos regimentais, fazendo 
parte integrante da ata dos trabalhos da presente sessão. 

São as seguintes as declarações de voto enviadas à Mesa 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

As eleições diretas, em si, não devem se submeter a oportunidades da sua 
formalização constitucional. 

Os povos :são pelas eleições diretas ou indiretas, como forma de manifes­
tação dos colégios eleitorais. 

Em qualquer das hipóteses está-se, evidentemente, diante de uma demo­
cracia representativa, segundo a opinião dos mais consagrados clássicos ou 
modernistas do direito público. 

Assim. não vejo fi razão porque se discute, quase acaloradamente, a con­
veniência ou inconveniência do Congresso Nacional aprovar agora emenda 
constitUCiOnal que restabelece, no Brasil, o processo histórico do sufrágio di­
reto, universal e secreto. 

Isto por duas indisfarçáveis evidências que, ironicamente, coincidem: o 
Parlamento e o Governo querem as eleições diretas no corpo da Constituição. 
e o Povo também clama. 

Ora, é espantoso, se não incompreensível, o quase dissídio dos dois po­
deres que, estarrecedoramente, lutam pela mesma causa. 

É verdade que alega-se, em relação à emenda do Deputado Edison Lo­
bão, ser ela menos abrangente do que a do Executivo. Concordo com a obser­
vação. Mas, deixo de entender porque tempestivamente não se corrigiu a la­
cuna daquela emenda, por meio de outra proposição aditiva que. assim, além 
de compor o trabalho do parlamentar. deixaria transparecer a agradável e ne­
cessária convIvência que haverá de existir entre o Executivo e a sua matona; 
parlamentar. 

Também, argúi-se que a emenda Lobão precipitaria. nos estatlat 
membros, a discussão em torno das suas sucessões governamentais. Aqui o 
argumento vai ao brejo. Porque se convincente, então, jamais poderíamos 
manter no corpo das Cartas Magnas o mandamento questionado. E ainda 
mais, todo o País tem o compromisso do Presidente Figueiredo para as 
eleições diretas em 82. 

Ora, se verdadeira tecnicamente a objeção d'agora, estaríamos todos 
anestesiados diante do compromisso maior e definitivo do Chefe do Governo 
que, nem por isto, está provocando ebulição polftica não suportável pela or­
dem jurídica do Brasil de hoje. 

Sala das Sessões. 20 de março de 1980. - Deputado Alron Rios. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Fui um dos primeiros a assinar o Projeto de Emenda à Constituição 
apresentado pelo nobre Deputado Edison Lobão porque estou convencido de 
que somente viveremos a plenitude democrática quando tivermos eleições di­
retas para os Governos Estaduais. 

Havendo, entretanto, o -primeiro signatârio do Partido que integro, o 
Democrático Social, na qualidade de Presidente da República assumido um 
compromisso nào apenas com os seus companheiros de agremiação, mas, 
com toda a Nação BrasileIra de que teremos, em 1982, Governadores eleitos 
diretamente pelo voto popular, permaneço fiel ao princípio de eleições dire­
tas. reservando o meu voto para o Projeto oriundo do Presidente João Figuei­
redo, numa homenagem àquele que comprometeu a imagem histórica do seu 
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Governo com a aspiração maior do nosso povo, a consolidação da Democra- _ O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao ,nobre 
cia. Deputado Odacir Klein, pela ordem. 

Sala das Sessões, 20 de março d~ 1980.- - Deputado Divaldo Suruagy. 

... DECLARACÃO DE VOTO 

-
Tendo eu subscrito, livre e conscientemente, a Emenda de um dos Líde-

res de nosso Partido, Deputado Edison Lobão, para eleições 'diretas, coinci-

o SR. ODACIR K.LEIN (PMDB - RS. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, a questão de ordem levantada pelo Senador Marcos Freire é total­
mente procedente.-

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não há questão,de ordem, mas 
um 'apelo. -

dentemente com os meus compromissos eleitorajs e disso dado franca publici- O SR. ODACIR KLEIN -.:. O jogo de semântica aqui, hoje, não tem im-
dade, devo apoiá-la hoje, mesmo porque o nosso novo Partido, o PDS, está portância: Não vejo diferen~a entre questão e ap,elo. 
de acordo com a validade dessa emenda, embora não quanto à sua oportuni- O SR PRESIDENTE (L'-: V· ) S fi ~ d d 
dade. '.' UIZ lana - e osse questao e or em, eu te-

D ~ d t I ~ ~ ~ 'fi' d d h' d í na que resolver. as razoes a pro e açao aprovaçao nao me 01 a o con eClmento, a -
manter minha posição original, com o devido respeito. - I O SR. ODACIR KLEIN - Não falei em questão de ordem, Sr. Presi-

Brasília, 21 de março de 1980. - Deputado Hugo Rodrigues, da Cunha. dente, e não quero criar polêmica. ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Nos termos <io § 39 do aft. 47 da 
Constituição, foi encaminhadà à Presidência a proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 7/80, que acrescenta dispositivo à Constituição Federal, limitando 
os reajustes de tributos em percentual correspondente_ao -âumento do custo 
de vida. Pa!'a leitura da proposta e demais providências necessárias à sua tra­
mitação, convoco sessão conjunta ã realizar-se hoje, às 18:30 h, neste ple-
nário. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A questão de ordem teria que ser 
baseada em determinado dispositivo regimental: E o que S. ,Ex' fez foi um' 
apelo. 

O SR. ODACIR KLEIN - Estou, então, de plenô acordo com o apelo 
feito pelo nobre Senador Marcos ~reire!na qualidade de Líder do PMD~. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Se V .. Ex' concorda, como Líder 
-.: é espero que V. Ex' transmita isso ao. nobre Líder Freitas Nobre, para que 

O Sr. Marcos Freire - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao Sr. Sena-

S. Ex' não leve a meu tributo ter feito uma combinação e tomado outra deci- -
são - fica pois a s~ssão marcada para terça-feira, às 19 horas. 

dor .Marcos Freire, pela ordem.. ,\ O Sr. Edison Lobão - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB _ PE. Sem revisão do orador) _ Sr. O SR. PRESIDENTE (Luiz Vianà) - Tem V. E~' a palavra. , 

Presidente, gostaria de fa2;er um apelo a V. Ex', no sentido de que o horário - _ O SR. EDISON LOBÃO (PDS - MA. Sem-revisão do o!ador) - Sr. 
marcado para 'terça-feira, em vez de 11 horas da manhã, fosse estabelecido, se Presidente, concordo em que o horário das 19 horas é bem melhor. Mas te­
possível, para as 19 horas,- tendo-se em vista que isso facilitaria a chega0 a nho uma ligeira dúvida: é que, na hipótese - que eu espero - da aprovação 
aqui de vários companheiros que se encontram no interior do País em traba- da emenda, terá de haver outra votação, em segundo turno. No caso, como fi-_ 
lho de reorganização partidária. ConseqUentemente, como sei que é empenho caríamos, levando-se em conta que terça-feira é o prazo fatal? 

da ,Presidência não'criãr obstáculo à apreciação mais ampla da matéria,em O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _ Para atender à hipótese viávelle-
nome do PMDB, levo este apelo à consideração de V. Ex' _ vantada pelo nobre Deputado Edison Lobão, designo a sessãô para as 18,30 ' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Apenas diria ao nobre Senador 
que essas data e hora foram combinadas com o Líder Freitas Nobre, que já 
não mais se encontra na Casa. De forma que, tendo já sido combinado com S. 
Ex', tenho certa dificuldade de fazer essa mudança. ' 

O Sr. Odacir Klein - Sr. Presidente, pela ordem. 

horas, o que é possível, porque nesse horário se encerram as sessões normais 
do Senado e da Câmarâ. Se a emenda for aprovada, faremos em seguida uma 
outra sessão, para votação em segundo turno. 

~ SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - _Está encerrada a'sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 minutos.) 

~- ATA DA 26' SESSÃO CONJUNTA, EM 21 DE MARÇO_DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatqra ' 

. PRESIDENCIA DO SR. JORGE KALUME 

, 

ÀS 18 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-S~ PRESENTES 9S SRS.· 
SENADORES. 

Adalberto Sena':"" Jorge Kalume - José Guiomard-- Eunice Michiles 
-'Evand~o Carreira - Raimundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney:- Alberto Silva - Ber­
nardino Viana:"":'" Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Be­
nevides - Agenor Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 

Xurema - Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Çavalcante - Teotônio Vi­
lela - .Gilvan Rocha - Passos Pôrto -:- Jutahy Magalhães - Lomanto Jú: 
nior - LuizYiana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Peixoto­
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco­
Tancredo Neves -=- Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Mendes Ca­
nale - Pedro Pedrossian - Saldanha' Derzi - Affonso Camargo - José Ri­
cha --:- Leite Chaves - Evelásio Vieira - J aison Barreto - Lenoir Vargas -
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS. 

~ 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB. - , 

Pará 

Jader Barbalho - PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PP; Nélio Lobato - PP. -

Maranhão -, -

Edison Lobão - PDS; Edson Vidrgal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha -:- PDS; Ma­
rão Filho - PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Hugo Napoleão - PDS; Ludgero Raulino - PDS;' 
Miltõn Brandão ~ PDS; Paulo Ferraz -_ PDS; Pinheiro Machado - PP. 

- Ceará 

Antônio, Morais - PTB; Claudino Sales - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Leorne 
Belém - PDS; Marcelo Linhares - PDS; Ossian Araripe - _PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PTB; João Faustino - PDS; Pedro Lucena - PP. 

., 
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Paraíba Macedo - PDS; Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Kruger - PMDB; Oli-
Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Mariz _ PP; Carneiro Arnaud _ vir Gabardo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PP; 

PP; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira _ PDS; Marcondes Gadelha _ Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 
PMDB; Wilson Braga - PDS. Santa Catarina 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Carlos Wilson - PP; Cristina Tavares - PMDB; 
Fernando Coelho - PMDB; Inocêncio Oliveira - PDS; Marcm; Cunha -
PMDB; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - PTB; Thales Ramalho 
- PP. -

Alagoas 

- Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz -
PDS; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa -
PDS; Elquisson Soares - PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Hilderico Oli­
veira - PTB; Horâcio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna­
PTB; José Penedo - PDS; Marcelo Cordeiro - PTB; Menandro Minahim 
- PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urba­
no - PTB; Roque Aras - PTB; Ubaldo Dantas - PP. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira - PMDB; Gerson Camata; Luiz Baptista' Mário Mo-
reira - PMDB. ' 

Rio de Janeiro 

AIcir Pimenta - PP; Celso peçanha - PDS; Daso Coimbra - PP; 
Délio dos Santos - PMDB; JoeI Lima; Joel Vivas - PP; Jorge Gúry; Jorge 
Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Maurício - PTB; Lázaro Carva­
lho - PP; Leônidas Sampaio - PP; Marcello Cerqueira - PMDB; Modesto 
da Silveira - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro 
Faria; Peixoto Filho; Rubem Dourado - PP; WaIter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Bento Gonçalves; Bias Fortes; Bonifácio de Andrada -
PDS; Carlos CoUa - PP; Darío Tavares - PDS; Edgard Amorim -
PMDB; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PTB; Hélio Garcia- PP; 
Homero Santos - PDS; Humberto Souto; João Herculino - PMDB; Jorge 
Ferraz; Juarez Batista - PP; Júnia Marise - PP; Leopoldo Bessone - PP; 
Luiz Baccarini - PP; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende - PDS; 
Pimenta da Veiga - PMDB; Renato Azeredo - PP; Rosemburgo Romano 
- PP; Tarcfsio Delgado - PMDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; Antônio Rus­
so - PMDB; Audálio Dantas - PMDB; Caio Pompeu - PP; Cardoso Al­
ves - PMDB; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Frei­
tas Nobre - PMDB; Herbert Levy - PP; João Cunha; Pacheco Chaves -
PMDB; Samir Achoa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Ulysses Gui­
marães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos­
PDS. 

Mato Grosso 

Carlos Bezerra - PMDB; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos­
PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PTj João Câmara - PDS; Levy Dias -
PMDB; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Alípio Carvalho - PDS; Antônio Mazurek -
PDS; Ari Kffuri - PDS; Borges da Silveira - PP; Euclides Scalco -
PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; João Linhares - PP; 
Juarez Furtado - PMDB; Luís Cechinel - PT; Nelson Morro - PDS; Pe­
dro Ivo - PMDB; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Aldo Fagun­
des - PMDB; Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Santos - PMDB; Eloar 
Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi; Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias 
- PTB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Nelson Marche­
zan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Rosa Flores - PMDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

H6lio Campos - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores e 197 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, hâ um velho pensamento indiano que diz: 
"Tudo amadurece a seu tempo e frutifica quando chega a hora". Sera. o caso 
de Magé, florescente cidade fluminense, com as suas inigualáveis belezas na­
turais, esquecidas, ignoradas, com o seu desenvolvimento turístico reduzido a 
zero, por faIta de um plano diretor, tantas vezes reclamado da antiga FLU­
MINTUR e órgão sucessor? 

Sr. Presidente, parece-me oportuno invocar essa sabedoria para destacar 
o excelente trabalho profissional que vem sendo executado em favor do de­
senvolvimento turístico da Cidade do "Dedo de Deus" por dois excepcionais 
fotógrafos. Mostrar as belezas de Magé, depôis de tão longo período de es­
quê cimento ou omissão culposa das autoridades responsãveis, merece os 
maiores aplausos e reconhecimento dos homens públicos que têm como prin­
cipal dever a correspondência pontual, sincera e calorosa dos sentimentos e 
anseios populares. 

Assim, com o coração em festas e a alma em regozijo, passo a ler, para 
que integre este pronunciamento, reportagem inserida na edição de 14 último 
de O Fluminense. intitulada "Postal mostra belezas do Município de Magé". 

"Quando, hIí 13 anos, José João da Rocha se iniciou na arte de 
fotografia, na qual revelou-se um ótimo profissional, prometeu a si 
mesmo um dia, através da objetiva de sua câmera, divulgar ao país e 
ao mundo o município que seus pais haviam escolhido para fixar re­
sidência. Nascido no Espírito Santo, ao chegar a Magé, hâ 23 anos 
enamorou-se de Santo Aleixo, onde mora até hoje, pelo seu clima 
ameno, suas cachoeiras, seus caudalosos rios e a vegetação abun­
dante da serra. Mas não foi somente a beleza natural da região que 
emocionou o artista José João. Foram, também, os moradores da­
quele aprazível distrito - que tão bem sabem receber os forasteiros 
- os responsáveis por sua permanência durante estes longos anos 
em Santo Aleixo, onde todos são uma só família. 

Repórter fotográfico, atividade que abandonou para dedicar-se 
ao seu estúdio de fotografia - o Foto Líder -, José João trabalhou 
para vArios jornais do Estado, tendo permanecido mais tempo no 
Diário de Petrópolis. onde foi companheiro do jornalista Mauro 
Gomes, nosso colega de O FLU e que assina o colunão A Semana do 
Governador do caderno O Estado-Baixada. lã na serra, ao ver OIS 

cartõcs-postais ilustrando os pontos pitorescos de Petrópolis, a idéia 
de fazer o mesmo para Magé se revitalizou. E pensava, de volta a 
Santo Aleixo depois do seu plantão no jornal: "Por que não impri­
mir cartões-postais com vistas de Magé, que tantas coisas bonitas 
tem para mostrar lã fora?" E lembrava-se do Pico do Dedo de Deus, 
encravado na Serra dos Órgãos dentro dos limites de Magé, mas há 
muito tempo tido como pertencente a Teresópolill por falta de escla­
recimento das nossas autoridades municipais. 
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Em 1972, José João desligou-se do jornal e passou a dedicar-se favor dos seus filhos e de todos os brasileiros, alijá-la das minguadas con­
ao estúdio que montara. Com mais tempo, podendo percorrer todo dições com que conta para o seu desenvolvimento; de um Brasil que lhe nega 
o município, passou a registrar ~om a sua câníera flagrantes de Ma- o direito de aproveitÍlr os seus vastos _recursos hídricos, de um Brasil que 
gé. Quando a serviço de um fazendeiro ou de uma indústria, além quando explora os seus minérios, os minérios da Amazônia, fontes interminá-. 
das fotos encomendadas pelos clientes, não deixava escapar um pôr veis de riqueza, o faz exportando-o como matérja-prim~para que seja indus­
do sol, uma velha casa de fazenda, as ruínas de alguma secular igre- trializada no exterior e então vendida ao nosso povo por preços altíssimos, 
ja, ou mesmo os domingos alegres nas praias. Qualquer objetivo que numa manobra em que, na verdade, pagamos nós também a matéria-prima 
pudesse ser fixado por sua câmera por m!iis insignificante que pare- que acr~ditamos ter exportado em favor do alÍvio das nossas dívidas. 
cesse, transformava-se-em arte quando fotografado por ele. E a sua Acreaitamos e confiamos, Sr. Presidente, nos planos do Ministério do 
coleção de fotos -do município foi crescente, juntamente com o so- - Interior, como confiamos na ação deste outro patriota ímpar que é o Presi­
nhõ que acalentava, o que o levou a 'procurar as autoridades munici- dente João Figueiredo. Não poderemos concordar, todavia, nem o povo 
pais a fim de pôr em prática seus propósitos. amazonense com isso se conformará, que, ao mesmo tempo em que se conso- -, 

Mas de todas as autoridades que recorreu expondo seu objeti- me milhões e trilhões de cruzeiros no programa da NUCLEBRÁS, numa 
vo, somente no atual Governo conseguiu incentivo. A Secretária aventura -a todo risco, se procrastine aquilo que deveria ser meta prioritária, 
Municipal de Turismo, Certames e Divulgação, Maria Vanda Per- aquilo que evitaria as constantes sangrias ao Tesouro Nacional, aquilo que, 
beils, ao tomar conhecimento do acervo de vistas de Magé fotogra- em não sendo explorado e aproveitado nos escraviza, até em fermos de políti­
fadas por José João, e já conhecendo seu trabalho profissional, ca exterior, àdependência de nações outras, na subordinação a que somos le­
animou-o, prometendo, inclusive, contribuir para' a qivulgação dos vados para que tenhamos o direito, o triste e melancólico direito, dI? importar 
cartões-postais. A semente começava, assim, a germinar e para que petróleo sempre em maior escala. 
pudesse desenvolver-se e dar frutos necessitava apenas do fertilizan­
te. Este veio na sociedade' com Cirillo Cunhâ, também fotógrafo, e, 
como José João, um apaixonado por Magé. Carioca_ de Vila Isabel, 
filho de ator,' antigo boêmio, que deixou todo o pàssado de an­
danças pela Lapa, Cinelândia, Praça Tiradentes e Café Nice para re­
sidir no município, ninguém melhor do que ele - que também vê 
Magé com olhos de artista - para se associar. 

Juntos puseram em prática a idéia da impressão dos cartões­
postais. o sonho de um foi abs'orvido pelo outro e ambos, agora, ti­
nham a mesma aspiração: divulgar as vistas de Magé para os outros' 
municípios, Êstados e até países. De início foram escolhidos seis fla-

_ grantes: a Matriz de Nossa Senhora da Piedade, o Palácio Ancheita 
(sede do Executivo e do Legislativo) e o Poço Bento pelo Padre An-. 
chieta, todos no 19 Distrito; uma panorâmica de Santo Aleixo, no 29 
Distrito; o Pico do Dedo de Deus, no 39 Distrito; e a Praia de Mauá, 
no 59 Distrito. Enviadas as fotos para São Paulo foram impressos 35 
mil cartões.postais. Para Milão, na Itália, foram remetidas a~ fqtos 
da Igreja de São Nicolau de Suruí, no 49 Distrito; e uma vista aérea 
da'cidade e a Igreja do Bonfim, no 19 Distrito. Os 15 mil cartões­
postais impressos em Milão deverão chegar até o final deste mês. 

Confiamos nós, Srs. Congressistas, na larga visão do eminente Presiden­
te; nem se~pre, por certo, a ser posto a pai da reãlidade brasileira, mas não 

, poderemos concordar, como concordar não poderá nunca o altivo povo que' 
representamos, com a pretendida extensão da área da SUDAM, da chamada 
Amazônia Legal, ao Paralelo 16, objetivo que, se atingido, nos arrancaria as 
muletas que-nos tocam do resto da SUDAM: ano a ano mais saáificada nos 
s,?us recursos, ano a ano mais desviada _das suas verdadeiras finalidades. 

Não somos contra, ridículo e antipatriótica seria tentar imp~dir ,o pro­
gresso do valoroso Estado de Goiás, a, que se dê mais recursos, mais meios, , 
mais assistência àquela região tão promissora e tão fértil. -

Entendemos, porém, e certos estamos de'que assim pensa a grande maio­
ria dos nossos colegas, que o caminho capaz de atender o próspero Estado de 
Goiás, tão dignamente representado nesta Casa, não seria o de tentar enfra­
quecer a Amazônia marcada pela flora, pelos seus grandes rios, pela natureza 
do seu solo, pela peculiaridade das sua-s características geográficas. 

José João e Cirillo Cunha possuem ainda mais 16 vistas de Magé ' 
para serem impressas em cartões-postais. Como a impressão des­
ses postais implica-em mais gastos, eles estão aguardando a recepti­
vidade que a primeira remessa terá entre os mageenses e aqueles que 
visitam o município, Em princípio, os cartões foram bem recebidos 
pela população que já os estão adquirindo para se êorresponderem 
com pessoas de fora. Se continuãr assim os dois artistas da fotogra­
fia pretendem colher mais 20 vistas de Magé, incluindo agora as ca­
choeiras, as indústrias, a primeira estação ,ferroviária da América 'do 
Sul e do Brasil, construída pelo Barão de Mauá, ruínas de igrejas se­
culares, sítios históricos, as praias e os desfiles cívicos e carnavales-, 

Ajudemos o Estado de Goiás, fortalecendo a SUDECO, órgão destinado 
ao seu desenvolvimento, mas desprovido de recursos, mas esquecido e reduzi­

, do na sua estrutura, f: este, sem dúvida alguma, parece-nos a nós pelo menos, 
o ponto de vista do Sr. Ministro do Interior, o Brasileiro ilustre que tod9s 
louvamos, Mário Andreazza, como esta há de ser também a filosofia, sem 

, sombra de qualquer dúvida, ao domínio do bom senso e da lógica, do Planal­
to, onde, de par êom as luzes e com o descortino do Presidente que vai con­
quistando a alma e o coração de todos os brasileiros, -encontramos a figura 
deste outro patriota de truz que é- o eminéiite Ministro Golbery do Couto e 
Silva. 

Qúase, por isso meSmo, que pela formação brasileira, brasileiríssima da. 
noore bancada de Goiás, estaríamos a afirmar que -tam6ém os seus líderes, 
quantos aquLrepresentam aquele povo glorioso, estarão a concordar com a 
Amazônia, e entenderão que a solução mais sensata, mais justa, mais recla­
mada há de ser esta com que nos norteia o bom senso, a do fortalecimento da 
SUDECO, para que ela tenha as dimensões e a envergadura da missão que 
lhe <:umpre realizar. 

cos realizados no _município." 

Hosanas para José João da Rocha e Cirillo Cunha, com a gratidão do la­
borioso povo mageense que tenho a honra de representar no Congresso_ Na-
cional. - , 

O SR. PRESIDENTE, (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao Sr. De-
putado Josué de Souza. -

O SR. JOsut DE SOUZA (PDS - AM. Prônuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de novo o Amazonas, como toda a 
Amazônia, voltou a ser, debatido na Câmara Federal, em face do pronuncia­
mento, diríamos melhor da exposição do Sr. Ministro.Mário Andreazza, titu­
lar da Pasta do Interiôr. 

Vale acentuar, desde logo, num atq de justiça, que S. Ex' se houve com a 
precisão '(: a -sinceridade dos sábios. De fato o Ministro Mário ~ndreazza, 
afeito ao trabalho, idealista, homem que não fica à distância dos problemas, 
preferindo examiná-los e senti-los pessoalmente, tem. dado ao Brasil uma das 
belas lições de quantas possam ter sido oferecidas pelos nossos homens públi-
~os ,~m toda a vida republicana. _ 

Diremos sem_receio de errar que S. Ex' pode ter a sua participação defi­
nida, no que realiza no Ministério do Interior, como o trabalho de um dos­
mais notáveis operários da Pátria~ 

Discorreu o Ministro Andreazza, de modo objetivo e amplo, sobre a 
grande área ainda desconh.::cida do Brasil que pensa, ãntes de valorizá-la em 

. Voltando, porém; ao nos~o Amazqnas, Sr. Presidente, ao Amazonas do 
- saudoso João Bosco, Senador prematuramente arrancado do nosso convívio; 

queremos dissertar, mesmo que o tempo não nos peÍ'mita"como não nos per­
mite fazê-lo com profundidade, sobre o anteprojeto anresentado ao Executi­
vo pelo GTI-Grupo de Trabalho Interministerial, produto de uma pesquisa 
cuidadosa entre instituições do melhor quilate, universidades, e órgãos gover­
namentais da Amazônia no zêlo de oferecer ao País, como ofereceu, uma 
obra que mais se aproximasse da perfeição, uma obra que refletisse os anseios 

_ patrióticos dos homens da Região, de _uma obra em que, pelos caminhos 
traçados, pudesse a floresta tão cobiçada sêr aproveitada sem os riscos e sem 
os perigos da devastação ou da exploração errada ainda que num esforço bem 
intêncionado. E esse'trabalho foi realizado. 

Ocorre, porém, Srs. Congressistas, que o paciente, que o profundo estu­
do do GTI-Grupo de Trabalho Interministerial da Amazônia, feito pelos que 
mais e melhor a conhecem, ao chegar no Executivo e confiado aos seus técni­
cos sofreu profundas modificações, alterando-se-lhe a sua essência e os seus -
objetivos nacionais, patrióticos, brasileiríssimos. 

E a estória dessas deformações, -que se poderia dizer dessa violentação, 
nos é contada em-forma de protesto por amazônidas de valor, da fibra e da 
cultura de Sàmuel Benchimol e Frederico Arruda, -dois mestres, dois sábios, 
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dois cientistas esta a verdade. De suas palavras, em que não escondem o desa­
pontamento que os atinge conclui-se que: 

No projeto original do GTI, constavam três Itens considerados funda­
rnenldlS pela representação da Universidade do Amazonas. Segundo o ProL 
Benchlmol, havid um anteprojeto que previa a preservação de 150 milhões de 
hectares dã floresta densa da AmaLônia. Os Parques Nacionais, as estaçõe~ 
ecológicas e Oi. locaIs de refúgio para animais silvestres também deveriam ser 
preservados. em nome da investigação e da ciência, para as gerações atuaIS e 
futura, O segundo ítem seria a Iimita~ão de uma área mínima de 60 milhões 
de hectares, para serem convertidos em florestas nacionais, de propriedade do 
Poder Público, explorada!., com exdusivldade. por empresas brasileiras, em 
regIme conservaCIODlsta. O último ítem dIZ respeito à proibIção do uso do 
fogo em áreas aCIma de 500 hectares. 

Entretanto, esses três pontos não foram incorporados ao projeto do EXé­

cutívo, que fOI encaminhado ao Congresso NaCIOnal, para ser debatido 
Além desses três ítens, o projeto inicial continha temas como a questão 

fundiária, a política florestal de incentivos fiscaIS para a área, a colonização 
pnvada versus colonização oficial, a empre&a nacional versus multinacional. 
c a visualilação sobre as diferentes vocações da área. como as vocações flu­
vidis lacustre~, mineraIS, hidrelétrica", tlorestais industriais. 

O Prof. Frederico Arr~da faz questão de salIentar que, em sua opinião, o 
JNCRA deve !:r ~ido, provavelmente, o grande mentor dessas modificações. 

A ele n 10 11 teressava, de forma alguma, o disciplinamento fundIário. 
proposto pelo~ oocumentos originais do GTI, muito especialmente no que diz 
respeito à preservação obrigatória de 50% das áreas destinadas a projeto, des­
tinada à preservação permanente, seria sempre inalienável, indivisível, e regis­
trada em Cartório. 

Contra isso sempre se insurgiu o INCRA, decidido que está a realizar a 
exploração madeireira dessas áreas. Afinal, a nova versão do documento 
transformou a obrigatoriedade da preservação em procedimento facultativo e 
a exclusividade para empresas brasileiras na exploração de florestas nacionais 
foi eliminada. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, atendendo-se ao que recomendou 
com muita sabedoria o GTl, ou cedendo-se ao critério dos técnicos do Poder 
Executivo, que tudo e tanto modificaram, neccs5ãrio que se tenha em conta, 
pelo respeito sobretudo que nos deve merecer a Amazônia na sua importân­
cia e na sua significação, na sua utílídade e nó seu poderio, nas Suas reservas 
incontáveis, de qualquer maneira necessário é que nos atenhamos a uma cui­
dad05H investigação quanto ao valor das espécies suas verdadeiras aplicações. 
poder de renovação e os efeitos da derrubada como da destruição pelo fogo a 
que tantos se dão. O consagrado mestre Manoel Bastos Lira, amazônida 
pelo nascimento e pela paixão cívica que o empolga, não esconde as suas 
preocupações de sábio e de estudioso quando nos ensina que tudo no Amazo­
nas, de~conhecído no seu potencial, ignorado nas suas peculiaridades, precisa 
:ser estudado, antes de qualquer exploração. com o zelo de um verdadeiro pes­
quisador. E insisto no seu ponto de vista quando nos recomenda que não 
devemos derrubar espécies valiosas, sem a imprescindível cautela, para depois 
termos que comprar matéria-prima dos outros ... 

Por outro lado, ê ainda o Pror. Lira quem nos ensina que as nossas quei­
madas não devem atingir áreas cujo tamanho ponha em grav-e risco os ecos­
sistemas vizinhos. Na Amazônia existem incontáveis rios. Muitos deles ainda 
desconhecidos por muitos de nós. Não porém pelos que vivem nas suas vizi­
nhanças, fazendo parte da sua ecologia. Destes rios, uns são das chamadas á­
guas negras. Estas águas possuem já uma acidez limite. Não se carregam mais 
de lodos terteis porque há milênios que as vastas precipitações de água ou chu­
vas já levaram as terras por onde percorrem. Somente resta o humus que é jus­
tamente o que lhes empresta a coloração negra. Qualquer descuido, na deflo­
restação. trará profunda modificação no status bioquímico destas terras e, 
com isto, modificações profundas nos vários ecossistemas vizinhos, especial­
mente na nossa riqueza ictiológica, sabido. por exemplo, que um índice de 
acidez baixo é incompatível com a vida. 

Além disso, resta-nos proteger o restante da animalidade que vive na flo­
resta. Que não se faça da deflorestação sem modos, uma guerra total contra 
tudo que ali vive. Não nos devemos esquecer que milhares de anos atrás já 
disse Galeno, o grande médico grego: "Águas e terras dimanam juntas". As la­
mentações dos nossos descuidos não serão ouvidas por nós, mas, certamente, 
pelos que hão de vir. , 

Não façamos, pois, como aquele rei do apogeu francês: "depois de mim, 
o diluvio ... " 

Toda a maravilhosa fauna ornitológica da Amazônia espera, pOIS, que 
não se "eucal~ptize" a floresta. Espera que se estude uma racional operação 
de deflorestamento, e logo após a necessária reflorestação técnica, com plan­
tio de espécies que não sejam nunca ornito-prejudiciais. 

Já que estamos empenhados no aproveitamento da nossa biomassa para 
a produção do álcool etílico, um dos preconizados substitutos do petróleo, se­
ria bom que se não esqueça do que pode ocorrer se precipitadamente dimi­
nuirmos a produção do COl (anidrido carbônico) com derrubadas inconexas. 

Com isso diminuiremos a chamada fotossíntese ou meio pelo qual a 
natureza, nas plantas, armazena a energia solar. Sem esta condição teremos 
fatalmente diminuíção da produção amilâcea pelas nossa mandlOcas, da saca­
tose pela cana, das oleoresinas das nossas outras espécies vegetais já enume­
radas como para evitar o nosso colapso energético, Diante disto. sugerimos: 

a) e~tudo local das area:> a serem tocadas; 
b) experImentos sobre o seu replantio rápido; 
C) inventário das especies fitológicas levantado pelas Universidades da 

àrea; 
d) destrUir o menos possível na intenção de defender os ecossistema" 

amazônicos 
Não queremos, porém, Sr!.. Congressistas, encerrar nosso pronuncia­

mento desta tarde sem renovar nossas esperanças nas altas autoridades da 
República, no talentoso e atento Sr. Ministro Delfim Netto, do Planejamen­
to, em cujo patriotismo sempre confiamos, de que a verdadeira Amazônia, 
man.:ada pelos nossos rios, pela flora sem igual, pelos minérios que são opu­
lência. pelas imensas riquezas que se escondem da cobiça aventureira hostil, 
não será alvo de novas amputações em favor de regiões outras que devem ser 
servida!> e assistidas pelos órgãos que lhe são destinados, nunca à custa da 
amputação dos recursos, e são tão poucos, que nos tocam através da SU­
DAM. 

Sem manifestar a nossa confiança, cada vez mais robustecida, na cons­
trução de Balbina, uma hidr~létrica igualou mais poderosa ainda. do que as 
muitas que estão sendo montadas em outras unidades da Federação, bem 
mais desenvolvidas do que o nosso Amazonas. 

E o Brasil e os brasileiros poderão ficar certc.s, e sem qualquer sombra de 
dúvida de que a grande aspiração do povo amazonense é a de ter como. num 
futuro próximo, ajudar o Brasil a tornar-se cada vez mais emancipado, mais 
livre, mais rico, mais distante da tutela estrangeira. 

Nossos rios braços estendidos à Patria, nossas florestas no verde hino de 
esperança repetido no farfalhar constante da sua musicalidade, nossos mi­
nérios a transformarem-se em riquezas. serão ornamento da grande festa de 
um Brasil realmente soberano, realmente independente no amanhã dos nos­
sos filhos. no amanha de nossos netos, no amanhã do sonho patriótico de 
Vossas Excelências, Srs. Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Não há mais oradores inscri­
tos para o período de breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 18 
horas e 30 minutos, neste plenãrio, destinada à leitura das Mensagens n9s 13 e 
14, de I 980-CN , referentes, respectivamente, aos Decretos-leis n9s I. 727 e 
1.728, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário procederá à leitura 
das Propostas de Emenda à Constituição n9g 7 e 8, de 1980. 

São lidas as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N9 7, DE 1980 

Acre'icenta dhpo~itho à (on~tituiçào Federal, limitando o,> reã­
ju~te~ de tributo, ao percentual corre~pondente ao aumento do cu~to de 
,ida. 

A .. r-.tc.,a~ da CJmdfd do'i Dcpulado~ e do Senado I-ederal promulgam .t 

<'cgumte cmcndJ ao Texto C on,!lIuclOna! 
Ar!lg{) umco. 1: Jcre,c~ntado dO arl I H da C on<,tltUlçdO f-edcral o .. c­

gumte ~ 69 

"-=l6Y Nenhum tributo poderá ser reaJu~tado com base em per­
~entual -upenor .lO do aumento do custo de \ IdJ. Jpurddn olÍclJI­
mente no excrCICILl .mtertor .. 

J u,>tificaçao 

O no"o qrdenamento JurídlclJ-Constllucional. no to.:.mte ao ,!'>tema tn­
hut.:írw, e,ta ba.,eddo no tradlclOnall"fIléno ,egundo o ljual n~ pn:celto, I un­
damenldl, a..:erCd dd m.tténa e~tào comlgnado~ na (on<,!!lUlçdO f ederdl e a' 
dhpo'lçõe, e,peclficddord'>, parlIcul,U1zanles. e,IJO atnbuídJ~ " cada umd 
da~ pe"o.t~ JurídIca, de dIreIto púhhco j qual compete a m,t1luiçJo do tnbu­
to (ÚniJo. btddo,>. DI~trito hderal e Mumdpioq. 
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Tanto, que d~ regra~ hd~ICd, pertInente,> ao ~btema trIbutáno ndcll1nal. 
me~mo qu.lndo ,>e trdtem de trIhuto~ cdbente~ dO~ btado~ e ao,> Munidplll'>, 
c,>tào todd~ con"lgnada~ no Tribunal f"ederal (no~ ca~o~ concreto~ de denún­
Cid. JudiCial contra eb açõe~ de .. cahida, de tnhuto~, pnncipdlmenle mUnIL'I­
P,1I'>), :~tenda que o 1i1:1ite do poder de tributar estd ~omente na capacidade 
tnhutarIa do., contnblllnte .. , o fato é que Inúmeras municipdlIdilde~ e dt\: al­
gun,> I .,tado~ contInUdm aumentdndo Indl,Cnmmaddmente O" ,eu, lrnpo,\o" 
taxa~ e contnbuiçõe,. encargando demasiadamente - ã~ vele, In'ouportavel­
mente ~ o~ contnbuIntes e com 15'0, afIndl, de:-.estlmulando o de,envohf­
menro. 

Se o, percentu'!is do aumento do custo de Vida são válidos e ser\em de 
haM! para calcularem-se quase todos o~ demàls reaju~tamento" Inclusl\t! o;, 
do .. ;,alá~IO" claro está que servirão também para flg.urar cômo teto na ele­
\lição do,> trIbutos. Até porque ~erIa - e é - um contra,enso admitir aumen­
to de Impo<'\o em nível supenor "ao do aumento do cu;,t~ de Vida 

lJI.:PUTr\lJOS - JOI:ge Paulo - Jatro ,Hagalhãel - Amomo McJl'iin ...:.. 
.ldhell/ar San/J/!o - Alvaro Diw - Edl.IOÍI Lohào - Be;:erra de Jlelu - (ar­
dO.lo Frt!gaflalll - JG de AraÚjO Jorge - An/óflLV Flort!lluo - Fral1uI( o Leào 
- V/CIra da SIIra - Pachecf) Cha!'l') - Jorge Ferra;: - LIÍc /{J ~ 'h etrcJ I (apOia­
mento) - CaIO POIl1f1eu - RO.1ll Flores - Hugo Rodngue.1 da (ul/ha - A IL'­
.\atld(c· Mll< lIado - o.l/IIar Leilão - GetúlIO DWI -.:: !ta/o C UI/li - i.ltae/ 
DWI-,\'(}IaC'.1 - Renato A;:eredo - Carneiro ArnuUlI- Mendonça ,\eto -
Jayro Malto/li - Joel Lima - Da 10 • COl/llhra - Wddl' ~'umna - ,\'alUrrO 
VIt'lfi/ FIlho - Adalherto (amargo - JO.'i/aJ Lelle - G~'r.loll Camata - Hei­
tor Alel/,'ar furtado - Léo SIIIIÕC,I - ,"taL DOIl e// Leite de Callro - Hot/lar/ 
Salllol - João GIlberto - AIClr Pimel/ta - João Fau.lt/llo (apoiamento) -
Frall({.l((! LlhardOIll - Paulo Jtarque.\ - Tertulwno Azevedo - Waldir H-'ol­
ler -- VICellle Guahlroha - AI/IOI/LU ,'vIa;:urt'Ã. - LúCIO ('LUm - Ruben Flguel­
rú - TarClllO Delgado - Marão Filho - ,"fauro SampaIO - Darc'\' Po::a '7" 

Pedro Correa - ,\[ag!lu.1 GUltllarãe,1 - fVIIwlI Falcào - Braho de (an-alho 
(apllIdI11entO) - Benedito Marcilto - JoaqUim Guerra - OuadllO AlfIlelda 
- /lati( Nell'lOn - Paulo Ratle~ - Anful/LO CarlOI ~ J;ão Ah'el - RuI' Ba-
1 elar - Jof.'/ Ferreira - Schawào Rudngw.!.\ JúnIOr - Amomo Zadwr;a, -
Dario Tal'{Jrt'1 - Túlw Baneloí - Walher GUi/llaràn - AluÍ;:Io Paragl/C{\l1I 
- Ff<'lla.\ .Vohre - Dt'/ BO\w Amaral - Ibrahím Abl-Ac/"et - Claud/l/o 5alt'l 
- JOI(' Co.lla - Car/os Alberto - Femando (IJagalhàe.I-- JO.li' Pel/cdo-
SI 01'1 lei Dourado - João Herwlino - ,\4ário Frota - l~ alter Si/1Ii - ,\<1 L'11-

deI c/c Me/o - ElqUl.\.lon Soare.1 - Mano Hato- Rubell/ Dourado - tdgard 
A mOfllll - Fernando Coelho .c.- Ruhem M edma - Fernando L) ra - Odau r 
Kleill - Uva r úua::ellI - Olmr Gahardo - L ICloV/IIO- Fal/tu!l ~ (f/.\llIW 7 a­
I'ares - AlfdálLU Dallla.1 - Jo.Ié Turrel - JO.le Frejat - BCI/jallllfll Fwah -
!o\é Mal/f/( /O - AI/fOI//{) Rwso - LUI;: Bapll.lia - Tldel de Lima - Jorge 
Gama - ROl/an TllO - A/(eu Collare" - Fued Dih - Alui:/li Be;:ertil ~ Ro­
que ri ral - João C /ll/ha - Leopu/do Bel.lol1e - ROlemburgo R-uJ/uJno - Ltll: 
Bm camu - l'vl arcel/o Ccrqlte/ra - H rJrácLO OrrÍ;: - /\ el Ferreira - AI (J/Ifl" 

cio Fruet -= Pedro Im - Felil'Pe Penna - Juare; Furtado· - OUaC/71O Queira; 
- Ruy (odo - Car/ol ,vels(ln - Alberto Goldmanll - vel/lm/ Tourlllho­
AI/tol/lo POIllC\ - Cardoço Alves - Roherto Caf\'alho - Ma.\ Mauro - JrilC 
C a/llar~{I- OCláv/O Torreci//a - Ralflh B/GII - Flúl/o (IIme.1 - Lui; ('{',/u­
ne/ - Sa/lur ti "fIoa - Leoll/da.1 Sa/llfla/{) - Lá;:aro- de Carmlho - 0\ la!do 
Ll/I/G - Ernt'.llo de Marcll- João ,1rruda - Pimellta da Veiga - AlfIon S(/Il­
c/mal -- .\éllO Lohato - IVII.IOI/ Braga - Efll/ácll) Ciijeli!lra - Alúnv Morei­
ra - A urdlo Perel. 

SI-:NADORES Oreltcl Querlla - flennque Sal/llllo ~ /famar Franw 
- HUlllberto Luct'fla - .\'d\ol/ Carneiro - Franco MOl1loro - Amara/ Fur/an 
- ,\["Ílftl BCl1ellde.1 - .\fl/rllo Badaró (apOIamento) - Belledl/o (anelaI (.1-

pOIUI11l:ntO) - MartOS Freire - Tallucdv ,vI' 1'1'.\ ~ JallOI1 Barre/o - Ada/­
bcrlo 51'IW - }fllJ~(i RalllOl - JOIf Richa - Teo!ol/lo ~ dela - LClle Chal1'\ 
- f.'wl/dro CarrCI/Li - (unha Li/lla - Lá;uro Barho;:a - Gi/lúl/ RI),ha -
Jli/zoll (uh",l - .\Jlo (dcfho - Dirceu Cardo.\{) 

PROPOSTA DE"EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 8, DE 1980 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do a:t. 49 da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgam a 
seguInte Emenda Constitucional: 

Art. 19 Dê-se aos §§ 39 e 49 do artigo 51 da ConstItuição Federal a se-
gUInte redação: . " 

"Art. 51. , ............ ~ ................... ~ ......... . 

§ 3~ Na falta de deliberação dentro dos prazos estipulados 
neste artigo e parágrafos anteriores, os projetos entrarão imediata­
mente na ordem do dia, com prioridade absoluta sobre os demais, 
sendo votados em regime de urgência." 

§ 4° A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câ­
mara dos Deputados far-se-á, nos casos previstos neste artigo e em 
seu § 19, no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual e não havendo ainda 
deliberação, serão in.ediatamente incluídas na ordem do dia, com 
prioridade absoluta e em regime de urgência." 

Justificação 

A redação atual do § 39 do artigo 51 é a seguinte: 

"§ 39 Na falta de deliberação dentro dos prazos estipulados 
neste artigo e parágrafos anteriores, considerar-se-ão aprovados OJ' 

projetos. " 

A proposta que ora encaminhamos ao estudo do Congresso Nacional 
substitui a expressão grifada por esta outra: "os projetos entrarão imediata-_ 
mente na ordem do dia, com prioridade absoluta sobre os demais, sendo vo­
tados em regime de ur"gência". 

A transcrição do texto atual e o confronto com o que é proposto mos­
tram que o bojetivo da emenda é evitar que seja considerada aprovada ma­
téria ~ubmetida à deliberação do Congresso Nacional, sem que este se mani-
feste. -

_ Não se compreende seja considerado aprovado o projeto de lei sem que o 
poder competente tenha emitido o respectivo pronunciamento. ' 

A experiência tem demonstrado que a pressa excessiva na elaboração le­
~mlativa tem afetado seriamente a boa qualidade" das leis. 

O artIgo 5 I da ConstItuição dá ao chefe do Poder Executivo a faculdade 
de enviar proposições sobre qualquer matéria ao Congresso Nacional, com fi­
xação de prazo fatal para o pronunciamento das Câmaras legislativas. Se elas' 
nào deliberam no prazo assinado, os projetos são considerados aprovados. 

Trata-se de dispositivo draconiano, que atenta contra a independência e 
har.monia dos poderes, desde que um deles impõe ao outro prazo fatal para 
delIberar, sob penada proposição ser considerada aprovada. 

Por isso, a emenda que ora temos a honra de encaminhar ao estudo do 
C.ongresso Na~i~na!,. ameniza o dispositivo ora VIgente, sem, contudo, impe­
dIr que a matena seja votada com a urgência necessária. 

Para ISSO, a emenda suprime a parte do § 39 que, diante do silêncio do Le­
gIslativo, considera a matéria como se tivesse sido por" este aprovada: E a 
substitui por outra, que manda inéluir a proposição, expirado o prazo assina­
d.o,~ na ordem d? dia, com ?ri~ridade abs,\lu~a sobre todas as âem~Is propo-
sIçoes e em regIme de urgencIa. . 

Isto feIto, dOIS objetivos serão atingidos: em primeiro lugar, a aprovação < 

ou rejeIção urgente da medida soliCItada pelo Executivo. Em segundo lugar, 
não se promulgará leI que não foi votada pelo Congresso, o que ê desprimo­
roso para o Poder Legislativo. 

O mesmo ocorre relativamente ao prazo constante do § 49 do mesmo ar­
tIgO 5 I. quando o texto atual dá à Câmara dos Deputados o exíguo prazo de 
dez dIas para apreciar as emendas do Senado, sob pena de, não o fazendo, se­
rem elas conSIderadas aprovadas. 

As mesmas razões que nos levaram a modificar o § 39 InCIdem' na alte-
ração da parte final do § 49 -

Esperamos que o Congresso Nacional, cioso ;m reconquistar todas as 
suas prerrogativas democráticas, examine com carInho a presente emehda, 
aprImorando-a, a fim de que possamos reintegrar o País no Estado de Direito 
-, aspiração comum de toda a Nação. 

Deputados: Ralph Biasi - Elquisson Soares - Audá/LO Dantas - Tldel 
de Lima - Modesto da Silveira - Francisco Rossi - Anron-io.Russo - Pache­
co Chave.J - Florim Coutinho - Heitor Alencar Furtado - Fernando Lyra...:...' 
Adhemar d~ Barros Filho - Antônw Zacharias - Mário HalO - Carlos Be­
zerra - Valter GarcIa - Rosemburgo Romano - Juarez Ba/ista - Jos'; de 
Castro COimbra - Cris/ma Tavares - Fernando Coelho - Carlos Nelson"­
José Frejat - Flávio Chaves - Natal Gale - Jayro Maltoni - Niva/do Kru­
ger - Pêricles Gonçalves - Amâncio Azevedo - Marcelo Cerqueira - Jorge 
Gama - Jorge Paulo - Ruy Côdo - Waldmir Belinati - Samir Achôa­
AirlOn SoareS - Osvaldo Macedo - Álvaro Dias - Aurélio peres' - Cardoso 
Alves - Alcides Franciscato - Antônio Morais - Octacílio Almeida - Air­
toll Sandoval- Maurício Fruet - Santllli Sobrinho - João Cunha..:... Adal­
berto Camargo - Henrique Turner - Francisco Leão - Athiê Coury - A/­
berto Goldman - José Camargo - Horácio Ortlz --:- Israel Dias-Novaes -
João Arruda (apOIamento) - Roberto Carvalho - Freitas Nobre - Ney Fer­
reira - LUIS Cechint?! - Aluízio Paraguàssu - Memf.es de Melo - Napor Jú-
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nivr - 10el Lima - Lázaro de Carvalho - Daniel Silva - José Carlos Vas­
concelos - Eloar Guazze/li - Irani/do Pereira - Amônio Ferreira - Haroldo 
Sanford - Sérgio Ferrarp- Silvio Abreu Jr. (apoiamento) - Divaldo Suruagy 
- Paulo Torres - Euclides Scalco - Aldo Fagundes - Odacir Klein - Antô­
nio C ar/os de Oliveira - Del Bosco Amaral - Edson Khalr - Joel Vivas -
Newton Cardoso - Ruben Figueiro - Ü'opoldo Be:,sone - Luiz Baccarini -
Júlio Marfins - Benedito Marcílio - Marcus Cunha - João Gilberto - Car­
doso Fregapani - Déiío dos Santos - Getúlio Dias - Paulo Rattes - JG,de 
Araújo Jorge - Jorge Uequed - Alceu Col/ares - Henrique Alves - Antonio 
Annibel/i - Joaquim Guerra - Jader Barbalho - Amadeu Geara - Ernesto 
Dal/'Ogbo ~ Walmor de Luca - Juare= Furtado - Octávio Torreci/la -
Jackwn BarrelO - Roberto Freire - Francisco Pinto - Erasmo Dias -
Wanderley Mari: - Adhemar Ghisi - Ruy Silva - Figueiredo Correia - Jai­
ro Magallzães -Italo Comi - Benjamim Farah - Joel Ferreira - José Men­
donça - José Maria de Carvalho - Diogo Nomura - Adhemar Santi/lo­
Nelson Morro - Antônio Pontes - Sebastião Rodrigues )r, - Paulo Lustosa 
- Tertuliano Azevedo - Waldir Walter - Ubaldo Dantas - Osvaldo Melo­
Geraldo Fleming - Nasser Almeida - Milton Brandão - Ubaldo Barém­
CarlOj Corta - Telmo Kirst - Tarcísio Delgado - Rubem Dourado - Fer­
nando Cunha - Mário Moreira - Pedro Ivo - Hermes Macedo - Baldacci 
Filho, SENADORES: Paulo Bro~sard - O;estes Quércia - Gilvan Rocha­
Evelás/O VIeira - Marcos Freire - Lázaro Barboza - Teotômo Vilela -
Mauro Benevides - Franco M ontoro - Roberto Saturnino - Leite Chaves -
Nelson Carneiro - Hugo Ramos - Adalberto Sena - Cunha Lima - Mi/ton 
Cabral- Itamar Franco - José Richa - Tancredo Neves - Nilo Coelho -
Evandro Carreira - Dirceu Cardoso - Jaison Barreto. 

O SR. PRE..IõiIDENTE (Jorge Kalume) ...:.. Tendo em vista o que lhe fa­
culta o § 19 do art. 91' do Regimento Comum, 11 Presidência designa, para as 
Comissões Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as matérias: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 7, DE 1980 

Senadores José Lins, Lenoir Vargas, Raimundo Parente, Moacyr DaUa, 
Jutahy Magalhães, Aderbal Jurema, Henrique de La Rocque, Nelson Carnei­
ro, Saturnino Braga, Lázaro Barboza, Affonso Camargo e os Srs. Deputados 
Jorge Paulo, Athiê Coury, Antônio Florêncio, Joaquim Coutinho, António 
Pontes, Saramago Pinheiro, Jorge Gama, Júlio Costamilan, Antônio Russo, 
Jorge Vargas e Carlos Wilson. 

PROPOSTA DE EtylENDA À CONSTITUIÇÃO N9 8, DE 1980 

Senadores Aloysio Chaves. Aderbal Jurema, Bernardino Viana, HeIví­
dio Nunes, Murilo Badaró, Almir Pinto, Moacyr Dalla, Nelson Carneiro, 
Hugo Ramos, Mauro Benevides, Henrique Santillo e os Srs. Deputados 
Ralph Biasi, Waldir Walter. Marcelo Cerqueira, Djalma Bessa, Walter de 
Prâ. Bonifácio de Andrada, Nilson Gibson, Jorge Arbage, Luiz Rocha, Luiz 
Leal e Sérgio Murilo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As Comissões, nos termos do 
artigo 74 do Regimento Comum, terão o prazo de 30 (trinta) dias para emitir 
os pareceres. 

Perante as Comissões Mistas, poderão ser apresentadas emendas, no 
pniZO de oito dias a contar de sua instalação, com o mesmo número de assi­
naturas previsto para a apresentação das propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE CARLOS VAS­
CONCELOS NA SESSÃO DE 19.3.80 E QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN-
TE: -

O SR. JOst CARLOS VASCONCELOS (PMDB - PE) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, numa noite em que, cumprindo ordem do Executi­
vo, o partido situacionista demonstra que irâ negar número à votação da 
Emenda Lobão, o Congresso Nacional discute a emenda do ilustre Parlamen­
tar do Governo e mais quatro outras que tramitam em conjunto com a emen­
da do Deputado Edison Lobão. 

O que se procura, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é restabelecer a 
eleição direta dos Governadores brasileiros, é restabelecer a manifestação po­
pular e o sagrado direito que tem o povo de eleger os seus representantes. Du­
rante longos anos, o Governo de força, dominado por interesses externos, 
manipulou a vida nacional, determinando como se devia conduzir nosso po­
vo. 

Inúmeros são os exemplos de maleficios causados ao País pelos Gover­
nadores indiretos. No ano passado, em Simpósio da SUDENE, realizado na 

Comissão do Interior, debatemos longamente essa matéria, e foi consenso de 
todos os participantes que a figura asquerosa do Governador nomeado, à me­
dida que não representava os interesses do povo, mas os do Poder Central, 
que o indicou para o cargo, era a responsâvel pelo esvaziamento da região, 
porque não exigia da Presidência da República o atendimento às reivindi­
cações e aos anseios da coletividade. Mas isso não ocorreu apenas em relação 
ao Nordeste; todos os Estados brasileiros padeceram desse mal. 

Em todo o Brasil, observamos a corrupção institucionalizada por Gover­
nadores nomeados e - o que é mais grave - Governadores que voltam as 
costas ao povo, que não defendem os reais e legitimos anseios e necessidades 
da coletividade. 

Pressionado pelo povo brasileiro, por políticos de todos os partidos, o 
Governo Federal sempre prometeu restabelecer eleições diretas. E hoje, nesta 
Casa, analisamos vârios projetos de Deputados e Senadores que visam resta­
belecer eleições diretas para os Governos Estaduais. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, podemos constatar a 
farsa montada neste País por um regime de força e por governos submetidos 
aos interesses estrangeiros e contrârios a08 interesses populares. Q)lando o 
Congresso se prepara para discutir e votar a emenda que restabelece a eleição 
direta, vem o Executivo dizer que essa iniciativa deve ser sua e que o Executi­
vo quer, ao contrário da Emenda Lobão, ir adiante, acabando também com 
os Senadores "biônicos", criado para impedir que as oposições brasileiras 
conseguissem maioria no Senado Federal e para permitir a implantação da 
ditadura "biônica" no Congresso Nacional. Mas toda farsa é sempre desmas­
carada. E hoje se discute aqui, tramitando em conjunto com a emenda Lo­
bão, a emenda do Deputado Adhemar de Barros Filho, que é exatamente 
igual àquela que o Governo mandou para esta Casa. Mas o Governo vai mais 
além. Jã não é, apenas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o algo mais que ele 
queria acrescentar. A nova desculpa é dada ag0I:a através do Senador Jarbas 
Passarinho, quando declara ser inoportuna a votação imediata da matéria, 
porque iríamos estimular a disputa em torno dos governos estaduais. Meu 
Deus, democracia se faz com disputa! Podem não querer a disputa aqueles 
que usam o governo para a prática da corrupção, existente neste País, através 
da qual o Partido do Governo procurou manter a Maioria nesta Casa; nas 
Assembléias Legislativas e nas Câmaras de Vereadores. Quem não quer esti­
mular que aqueles que pretendem disputar o Governo ponham suas candida­
turas na rua são exatamente os que usam a corrupção para manter a Maioria 
situacionista neste País. \ 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a farsa governamental se reedita agora 
neste espetáculo deprimente em que o Executivo quer demonstrar a incapaci­
dade do Legislativo, tolher o direito sagrado que temos de legislar, exatamen­
te nossa principal função, exatamente aquilo que temos obrigação de fazer. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o que questionamos, neste momento, é 
a dignidade do Congresso Nacional, é se Deputados e Senadores situacionis­
tas cumprirão a absurda ordem do Executivo e enlamearão o Congresso Na­
cional. É exatamente isto, porque negar apoio às emendas em discussão é, 
fundamentalmente, considerar que só o Executivo tem o direito das iniciati-
vas e das transformações das nossas estruturas. , 

Por sinal, Sr. Presidente, no domingo, 9 do corrente mês, :0 ex­
Governador do meu Estado, Barbosa Lima Sobrinho, definiu, em artigo, no 
Jornal do Brasil. com muita propriedade, esse jogo que o Executivo faz e tam­
bém, o comportamento que se há de assumir nesta Casa, a favor ou contra o 
Congresso Nacional, o direito que temos de legislar. Sr. Presidente, passo a 
ler parte do referido artigo para que cada Congressista perceba que os olhos 
da Nação estão postos nesta Casa para ver quem se submete servilmente ao 
Executivo ou quem honra os votos recebidos e dignifica o alto priVilégio de 
representar o povo neste Congresso: 

"Excelência, marche! 
A emenda constitucional apresentada pelo Deputado Lobão, 

trazendo o número de assinaturas exigidas pela lei, com o objetivo 
do reestabelecimento da eleição direta dos Governadores de Estado, 
podia ser também considerada como afirmação ou reivindicação da 
autonomia e da independência do Poder Legislativo. 

A rigor, deveria enquadrar-se no movimento de reforma que 
está sendo liderado pelos Deputados Flávio MarcfIio e Djalma Ma­
rinho, para que o Congresso voltasse a ser um dos três poderes de 
que se compõe o Governo, num regime que se possa considerar 
como realmente democrâtico. E tanto não traduzia qualquer senti­
mento de contestação, que a autoria da emenda tinha a responsabi­
lidade de um deputado, não da oposição, mas da própria situação, 
filiado à ARENA e não ao MDB. Não havia necessidade de ouvir o 
Poder Executivo, uma vez que estava de acordo com declarações e 
promessas formais de diversos Presidentes da República, desde os 



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sábado 22 293 

tempos do Marechal Castello Branco. Não se ignorava que se in­
cluía também no programa da abertura polftica, iniciada pelo Go­
verno do Presidente João Figueiredo." 

Pe.rcebe-se, Sr. Presidente, que a Emenda Lobão não vai contra o Gover­
no na medida em que contempla principalmente aquelas promessas feitas rei­
teradas vezes pelos Governos militares desté País de restabelecimento das 
eleições diretas. 

':Se não existissem tantas promessas e compromissos, poder-se-. 
ia considerar natural que o Poder Executivo se opusesse ao trânsito 
da emenda formulada pelo Deputado Lobão, pois que vinha restrin­
gir uma das faculdades essenciais ao regime autoritário em vigor, 
qual fosse a de nomear Governadores de Estado, através de colégios 
eleitorais que procuravam traduzir a vontade e os desejos do Poder 
Executivo, no exercicio de uma função meramente homologa~ória, 
como todos sabemos. Bastava uma indicação do Palácio do Planal­
to, e a eleição passava a ser um caso de favas contadas. O único 
exemplo de rebeldia surgira na escolha do Sr. Paulo Maluf, fundada 
no desejo de melhor servir ao Rei, e não para criar dificuldades e 
restrições às ordens e conselhos oriundos do Poder Executivo. Moti­
vo, pois, mais para louvores, como o sistema não custou a com­
preender e a aprovar. 

Concedo o aparte ao .nobre Deputado Edson Vidigal. 

O Sr. Edson Vidigal- Sr. Deputado, só desejo registrar no discurso de 
V. Ex' que encontrei, entre os subscritores da Emenda do Deputado Edison 
Lobão, cuja maioria foi de Parlamentares da ex-ARENA, o nome do Exm9 

Sr. Ministro da Justiça, o então Deputado Ibrahim Abi-Ackel. Sinceramente, 
neste instante eu queria que esse ex-companheiro não estivesse no Ministério 
da Justiça, para vê-lo, neste plenário, proferir voto favorâvel à emenda que 
'restabelece eleições diretas. 

O SR. JOs11: CARLOS VASCONCELOS - Nobre Deputado, V. Ex' 
chama a atenção da Casa para um fato importante e mostrá que, na realida-

- de, nem o autor nem os subscritores da proposta quiseram contestar Governo _ 
nenhum, porque ocorreram promessas do Marechal Castello Branco, do Ma­
rechal Costa e Silva, do General Médici, o Geisel e do atual General Presi­
dente no sentido de assegurarem eleições ~ diretas. 

Então, os Deputados e Senadores da antiga ARENA - do atual PDS -
que subscreveram a emenda o fizeram acreditando na boa fé dos Governos 
militares que se instalaram neste País após 1964. E V. Ex' enfatiza isto, mos­
trando claramente a farsa deste Governo que diz uma coisa e quer outra, que 
não quer - e isto ele revelou, subconscientemente, através do Senador Jarbas 
Passarinho - abrir a discussão sucessória nos Estados, como se não fizesse 
parte da democracia discutir-se a sucessão dos Governadores e -do Presidente 
da República. Este é mais uma dado para mostrar a farsa deste Governo e 
atestar que nós, aqui nesta Casa, iremos decidir se temos dignidade ou se, sem 
dignidade, nos submetemos às posições vis do Executivo. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente: 

"Todavia, no contexto geral, a emenda do Deputado Lobão es­
tava longe de valer como demonstração de rebeldia. Ao contrário, 
surgia antes como desejo de se antecipar à execução de uma promes­
sa correspondente às declarações reiteradas e categóricas do Presi­
dente da República. Por isso mesmo não havia achado necessário 
pedir o sinal verde ao Poder Executivo. A iniciativa podia ser do Po­
der Legislativo, de acordo com o texto constitucional em vigor. Por 
que não valorizar o Poder Legislativo. numa antecipação que só po­
deria servir para recomendâ-Io e prestigiâ-Io, uma vez que corres­
pondia a uma reivindicação da opinião pública de todo o 'País? Não 
seria mais do que realizar uma das promessas do que se vem cha­
mando Abertura, no caminho para a democracia. Se não resultava 
de determinação expressa do Poder Executivo, na verdade viria rea­
lizar um dos pontos básicos do retorno à democracia, como de­
monstração de autonomia do Poder Legislativo, tanto mais quando 
correspondia ao pensamento expresso' do Poder Executivo. A me­
nos que se considere que tudo que possa significar Abertura seja pri-

vilégio e monopólio do Presidente da República, o que, por si só, 
bem que podia traduzir-se como negação da própria Abertura. 

Nada disso evitará que a Emenda Lobão venha a ser pombatida 
e hostilizada pelo próprio partido polftico a que pertence o autor da 
emenda constitucional em debate. As razõeS dessa atitude foram há 
pouco explicadas; num programa de televisão pelo Senador Jarbas 
Passarinho. E por mais que admir~, de longa data, a inteligência do 
Senador do Pará não me impressionou nenhum de seus argumentos. 
A aprovação da Emenda Lobão tornaria imediata a conquista da 
elegebilidade dos Governadores de Estádo. A Emenda de iniciativa 
do Presidente da República adiará para o ano que vem a aprovação 
dessa medida. Não vou pedir socorro ao provérbio que jâ nos havia 
prevenido de que vale mais um pâssaro na mão do que dois a voar. 
Parece-me, todavia, que a aprovação imediata da.Emenda Lobão se 
traduziria numa espécie de reforço às promessas da Abertura. Tanto 
mais quando corresponde ao programa do novo partido criado para 
a sucessão da f\RENA. Como é que votarão contra a eleição direta 
dos Governadores os Deputados e Senadores de um partido que ins­
creveu, no seu programa, essa reforma essencial à realização demo-
crâtica do regime em vigor? . 

. Mas o argumento essencial do Senador Jarbas Passarinho é que 
a aprovação da Emenda Lobão virâ estimular os movimentos que 
começaraín a surgir, em torno de candidaturas que estão surgindo, 
em todos os Estados brasileiros. Mas não terá o mesmo efeito a 
aprovação de uma emenda de iniciativa do próprio Presidente da. -
República? A certeza de que S. Ex' estâ de acordo com a eleição di-
reta dos Governadores de Estado?' -

A disputa do cargo 'surge no momento em que acaba de ser elei­
to um novo Governador. Não é apenas uma batalha nos bastidores, 
pois que alcança os meios de divulgação, através de um maior es­
forço de todos os papáveis ou de visitas aos Municípios de maior in­
fluência. Não faltam esforços no sentido de alcançar um posto que 
corresponde às aspirações de todos os que iniciaram uma carreira 
política. Todos são candidatos, como numa competição ,de células, 
em que só uma alcançará o milagre'da fecundação. Uma luta neces­
sâria em que vão se apurando qualidades e-méritos, num 'processo 
de seleção em que se reduzam os riscos dos equívocos. Mas para 
esse pleito natural, hâ limites estabelecidos na disciplina das leis elei­
torais, marcando prazos e estabelecendo o processo da propaganda 
dos disputantes. A luta nos bastidores, entre os que aspiram à pro­
moção, não chega a prejudicar a administração ou o andamento da 
cousa pública. E é, por sua natureza, inevitável, tanto com a Emen­
da Lobão como com a emenda do Poder Executivo. A agitação que 
prejudica é a da fase eleitoral, mas, por isso mesmo, tem que obede­
cer a prazos definidos, e terá que vir com uma ou outra emenda, n'o 
momento próprio, a menos que.:se suprima a própria eleição." 

Sr. Presidente, quero chamar a atenção da Casa para o fato de que, 
quando o PDS consagrou a cogestão em seu Programa, teórico do partido 
oficial, proclamava que necessariamente um programa não era para ser exe­
cutado e que dependia das condições do momento sua aplicação. Talvez essa 
-posição enganosa seja novamente levantada, quando o Governo obrigar 
membros e filiados de seu partiqo, Deputados e Senadores, a se retirarem.do 
Plenário paql imped,ir a aprovação da Emenda Lobão, contrariando o Pro­
grama Partidário que defende eleições diretas. Antes de concluir, e em defesa 
do Poder Legislativo, quero ler a parte final do artigo de Barbosa Lima Sobri­
nho: 

, "O que, no momento, se discute, é se o Poder Legislativo tem 
ou não a faculdade de apresentar emendas constitucionais ou se sua 
função, na estrutura do regime, ê apenas a de um colégio de legisla­
dores em posição de sentido, de peito estofado e mãos agarradas fir­
memente aos quadris, com a cabeça erguida para significar, não au­
tonomia e firmeza, mas tão-somente a obediência e a passividade, à 
espera, sim, à espera de que venha a ordem para marchar ou para 
descansar, já traduzidas numa nova fórmula educada e gentil: "Ex­
celência, marche!" (Palmas.) 
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